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Depois de concessionada, a BR-163 está sendo duplicada no Mato Grosso (acima) e Mato 
Grosso do Sul. Em Rondonópolis (MT), um dos maiores complexos intermodais privados do 

continente (abaixo) segue em expansão. São traços de um País que cresce, a despeito da má 
gestão dos recursos públicos
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O anúncio da criação do fundo de investimento para 
infraestrutura mostra que o governo brasileiro ainda não 
dispõe de uma política comercial voltada para a China. 
Atividades no âmbito da Petrobras e da Vale e as expor-
tações de carne foram beneficiadas. Mas, em outros seg-
mentos, o que existe é uma agenda de boas intenções, 
evidenciando que ele ainda não fez a lição de casa e se-
quer produziu estudos para o amadurecimento de proje-
tos na área da infraestrutura de interesse daquele país. 

A propalada ligação ferroviária para o Pacífico, pas-
sando pelo Peru, parece mais uma reedição do Trem de 
Alta Velocidade (TAV) Campinas-São Paulo-Rio, que 
morreu antes de ter nascido, por falta de estudos socioe-
conômicos e geológicos aprofundados. Chamar a tal fer-
rovia de possível concorrente do Canal do Panamá, cujas 
obras de duplicação estão em fase final, é incorrer em 
imprecisão histórica. 

Longe dessa pirotecnia do Planalto Central, é im-
portante atentar para a realidade: duas concessioná-
rias estão duplicando pistas em importantes rodovias, 
em pleno Pantanal e no interior da Bahia. Matérias 
publicadas aqui na revista enfocam o impacto positivo 
do investimento privado na infraestrutura. Se não hou-
vesse o enorme hiato nas concessões federais, o País 
estaria hoje com muito mais obras concessionadas em 
andamento a todo vapor, construindo, ampliando ou 
concluindo rodovias, ferrovias, aeroportos e portos. A 
propósito, o TCU acaba de liberar as licitações para as 
retroáreas dos portos de Santos e do Pará, após mais de 
um ano de discussões.

Para acelerar a próxima rodada de concessões fe-
derais, é preciso abandonar ainda o viés ideológico; 
estabelecer regras claras que devolvam a confiança ao 
investidor privado; fortalecer as agências reguladoras, 
devolvendo-lhes a independência de gestão e deixando-
-as blindadas ao vai e vem do casuísmo político; desen-
gessar a taxa de retorno sobre o capital privado investi-

Concentrar esforços na próxima 
rodada de concessões federais

do e inspirar-se no modelo eficiente de PPPs, a exemplo 
do Canadá, com contratos padronizados nas questões 
essenciais. Desde o início dos anos 90 foram realizados 
220 projetos PPP no Canadá, desde megaprojetos até 
construção e operação de escolas e hospitais. Não há 
por que reinventar a roda.

O governo, em suas três instâncias, deveria cha-
mar as empresas de consultoria e gerenciadoras do 
mercado para contribuir com a experiência das suas 
equipes técnicas, de modo a coordenar estudos de 
concessão ou PPPs desde o primeiro momento, ao 
invés de mantê-los entre quatro paredes dos gabine-
tes oficiais. Essas consultorias, contratadas, também 
gerenciariam as obras, monitorando prazo, qualidade 
e custos, aplicando as penalidades cabíveis em caso 
de falhas, conforme os termos contratuais. Nada de 
intervenção de ministro, secretário estadual, prefeito 
ou governador em questões técnicas de obras — cuja 
execução segue um projeto detalhado previamente e 
validado por todas as partes. 

Se agências públicas, inclusive as ambientais, fun-
cionassem articuladamente, a hidrelétrica de Belo 
Monte não registraria atrasos por conta de questões 
indígenas nunca satisfatoriamente solucionadas. As-
sim, quando ela acionasse as primeiras turbinas em 
março de 2016, já encontraria o linhão de Belo Monte, 
de 1.854 km, pronto para escoar a energia produzida. O 
linhão teve sua data de conclusão adiada para outubro 
de 2016, porque somente em março último a constru-
tora responsável pelos trabalhos obteve autorização 
dos órgãos ambientais para iniciar as obras. Tudo isso 
acontece quando o País atravessa uma seca histórica, 
com os reservatórios das hidrelétricas lá embaixo e ter-
melétricas operando a toda carga, com a conta salga-
da repassada ao consumidor. O governo e os políticos 
ainda se surpreendem quando as críticas continuam 
severas e agudas. 

E d i t o r i a l
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Torres metálicas representam  
17% da produção da Brafer 

A fabricação de torres metálicas, tanto para transmissão de 
energia elétrica quanto de telecomunicações, tem gerado grande 
demanda para a Brafer Construções Metálicas. Somente neste ano, 
esse segmento já representa 17% da produção da empresa, e é uma 
das áreas mais atendidas pela Brafer no momento. Os contratos 
preveem a produção de 1,71 mil t de estruturas de torres metálicas, 
voltadas para telecomunicação, e outras 4,14 mil t para torres de 
transmissão de energia.

Outro grande negócio da Brafer é a construção da nova fábrica 
da Klabin na cidade de Ortigueira, no Paraná, batizada de Projeto 
Puma. As estruturas de pipe-rack e cable-rack da nova planta de 
celulose da maior produtora e exportadora de papéis do Brasil são 
fornecidas pela Brafer. 

A nova unidade fabril da Klabin no Brasil, que deve entrar em 
operação no ano que vem, utiliza aproximadamente 2,5 mil t de 
estruturas metálicas e seus elementos de fixação, divididas em 73 
módulos de pipe-rack e cable-rack. De acordo com a Brafer, o módulo 
pré-montado possui peso estimado de 75 t e dimensões de 11 m de 
altura, 10,3 m de largura e 18,3 m de comprimento.

O vice-presidente da Brafer, Luiz Carlos Caggiano, diz que a em-
presa, fundada há 40 anos no Estado do Paraná, investe em tecnolo-
gia e em processos produtivos de fabricação para manter a qualidade 
dos produtos. “Temos capacidade de diversificação de portfólio 
dentro do mercado de estruturas metálicas”, afirma. Segundo ele, isso 
faz com que a empresa seja lembrada como referência no setor.

Engenhão
A empresa trabalha atualmente na recuperação do estádio Nilton 

Santos – o Engenhão, no Rio de Janeiro. As obras se iniciaram há um ano, 
com a fabricação de dispositivos provisórios e reforços para as estruturas 
já existentes no estádio. Atualmente, o trabalho encontra-se em fase 
final de fabricação, com a produção das estruturas dos catwalks do setor 
sul, grades e guarda-corpos. A empresa forneceu diversas estruturas para 
o reforço da existente, totalizando aproximadamente 1,7 mil t. 

Depois de participar das obras dos principais estádios para a Copa do 
Mundo, a Brafer está presente ainda no projeto do Centro Olímpico Rio 
2016, com o detalhamento, fabricação, pintura e montagem da cobertura 
e da arquibancada da Arena de Handebol. “Para estarmos envolvidos nos 
grandes eventos do País, é necessário excelência no cumprimento de 
prazos, no valor acordado e na qualidade da obra”, afirma Caggiano.

BNDES aprova R$ 1,2 bilhão  
para dois parques eólicos

A diretoria do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) aprovou financiamento para dois complexos eólicos, 
um no Piauí e outro na Bahia, com potência instalada total de 264,4 
MW e investimentos que somam R$ 1,2 bilhão.

Os sete parques do Piauí, no município de Simões, terão financia-
mento de R$ 621,2 milhões, incluindo os investimentos em sistemas 
de transmissão e em projetos sociais. Controladas pela Ventos de 
São Tito Holding (Grupo Casa dos Ventos), as usinas terão potência 
instalada total de 210 MW e devem entrar em operação no segundo 
semestre do ano.

O investimento total no projeto será de R$ 910 milhões. A cons-
trução dos parques eólicos Santa Joana II, VI, VII e XIV e Santo Onofre 
I a III vai permitir a criação de 1,2 mil empregos diretos e indiretos 
durante as obras. Os parques contarão com 105 aerogeradores forne-
cidos pela Gamesa.

Na Bahia, o Complexo Eólico Caetité, no município do mesmo 
nome, é composto de três parques eólicos, que vão gerar 54,4 
MW. Os recursos do banco, de R$ 152 milhões, também incluem a 
linha de transmissão associada e investimentos sociais no municí-
pio de Caetité. 

Com investimentos totais de R$ 309,1 milhões, que abran-
gem a aquisição de 32 aerogeradores produzidos pela General 
Electric, as obras levarão à criação de cerca de 2 mil empregos 
diretos e indiretos.

Para exploração de cada parque eólico, foram constituídas socie-
dades de propósito específico (Caetité 1, 2 e 3), vencedoras do leilão 
de energia de 2013. As SPEs são controladas pela Centrais Elétricas de 
Caetité Participações (Grupo Rio Energy).

Além de contribuir para a diversificação da matriz energética, os 
complexos eólicos no Piauí e na Bahia trarão benefícios à população 
e à infraestrutura regional, como a redução da utilização de insumos 
derivados de petróleo, diminuindo a emissão de gases de efeito estu-
fa, e investimentos sociais no entorno das usinas.

Marco entrega ETE em Alvorada (RS)

A Marco Projetos e Construções entrega moderna Estação de Trata-
mento de Efluentes (ETE), no município de Alvorada, região metropolitana 
de Porto Alegre (RS). A ETE, realizada para a Companhia Riograndense de 
Saneamento (Corsan), tem capacidade de esgotamento de 320 l/s. 

Fundada em 1978, um dos segmentos em que a Marco mais se 
consolidou foi o de obras hidráulicas, de irrigação e saneamento bá-
sico. Segundo a empresa, prazos de execução conforme cronograma, 
projetos de engenharia otimizados, segurança do trabalhador como 
valor prioritário, parcerias estratégicas e responsabilidade nas condu-
ções técnica e financeira dos empreendimentos agregaram valor aos 
trabalhos da companhia nesse período.

Complexos eólicos no Piauí 
e na Bahia beneficiam 

a infraestrutura e a 
população das localidades

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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A Interprint, grupo alemão fabricante de papel decorati-
vo para indústria moveleira e pisos laminados, abriu fábrica 
em São José dos Pinhais, na Grande Curitiba (PR). Trata-se 
da oitava unidade da centenária empresa no mundo e a 
primeira no Brasil, na qual foram investidos quase R$ 100 
milhões, de acordo com o divulgado pela companhia.

A obra da nova unidade industrial da Interprint foi realizada 
pela construtora paranaense Lavitta Engenharia. 

Em área de terreno de 70 mil m² e área construída de 
12.414,12 m², a estrutura do empreendimento foi executada 
com uso intensivo de pré-fabricados de concreto e estruturas 
metálicas. A terraplenagem da obra teve início em abril do 
ano passado e o empreendimento pronto foi entregue este 
mês (maio).

A cobertura da edificação é de estrutura e telhas metálicas. Já 
na área administrativa do empreendimento e prédios auxiliares, 
pilares e vigas de concreto foram moldados in loco com uso de lajes 
pré-fabricadas.

De acordo com a Lavitta, a busca por desempenho e qualidade 
durante a obra reduziu o custo total do empreendimento, sem im-
pactar no prazo de execução. Um dos motivos para alcançar tal feito 
foi a permanente avaliação e compatibilização dos projetos entre a 
construtora e a gerenciadora.

35 anos
A Lavitta Engenharia Civil, responsável pela obra da fábrica, em 

2015 completa 35 anos de experiência em obras industriais e comer-

Grupo alemão abre primeira fábrica  
de papel decorativo no Brasil

ciais. De acordo com a construtora, nesse período, foram mais de 3 
milhões m² construídos em empreendimentos no segmento industrial 
pelo Brasil.  

Ficha Técnica - Fábrica da Interprint 
em São José dos Pinhais (PR)
Projeto e gerenciamento: HS Arquitetos
Construção civil: Lavitta Engenharia Civil
Estrutura metálica: Dagnese
Estrutura pré-moldada: Cassol
Instalações elétrica e hidráulica: Elco Engenharia e Montagens 
Climatização: Flowtec Engenharia de Ar-condicionado

Mercedes-Benz conclui terraplenagem  
da nova planta no Brasil

A Mercedes-Benz do Brasil concluiu a terraplenagem do 
terreno onde vai erguer a sua fábrica de automóveis na cidade de 
Iracemápolis, interior de São Paulo. Na futura planta, que deve 
iniciar suas atividades no ano que vem, serão produzidos o sedã 
Classe C e o SUV GLA.

Segundo a empresa, foram movimentados mais de 1 milhão de 
m³ de terra no local. Após a conclusão da terraplenagem, teve início 
a construção dos prédios da nova unidade industrial, a cargo da 
Hochtief do Brasil. 

A área construída ocupará cerca de 140 mil m² da área 
total do terreno, que tem aproximadamente 2,5 milhões de m².  
O investimento previsto em Iracemápolis será de mais de R$ 
500 milhões. 

Com a entrada em operação dessa unidade, a Mercedes-Benz 
do Brasil informa que será a única empresa do setor automotivo a 
produzir, na América Latina, caminhões, ônibus, vans e automóveis. 
A empresa afirma que a nova planta será referência para outras fábri-
cas da marca em termos de flexibilidade, eficiência e sustentabilidade 
no processo produtivo.

GuardeAqui investe R$ 100 mi  
em unidades de armazenamento

O GuardeAqui, empresa de locação de espaços para auto-
-armazenagem, vai investir R$ 100 milhões na instalação de três 
novas unidades no Estado de São Paulo. O investimento total nesses 
empreendimentos é de R$ 100 milhões e um acréscimo de cerca de 
20 mil m² de áreas locáveis, distribuídas em mais de 1,8 mil boxes, 
que variam de 2 m² a 200 m² cada.

De acordo com a empresa, as novas instalações fazem parte 
do plano de expansão da marca, que prevê a operação de 50 uni-
dades em todo o País até 2018, que compreende investimentos de 
R$ 1 bilhão. Atualmente, são oito unidades ativas e as novas três 
em desenvolvimento. 

Duas das novas unidades serão instaladas na capital, e uma em 
Guarulhos, na região metropolitana de São Paulo. As obras de Guaru-
lhos e uma da capital já estão em andamento. A segunda da capital 
aguarda autorização da prefeitura.

Após a conclusão das obras, o GuardeAqui passa a somar mais de 
65 mil m² de espaço para locação, distribuídos entre 14 instalações: 
cinco em São Paulo (SP), uma no Rio de Janeiro (RJ), uma em Belo 
Horizonte (MG), uma em Campinas (SP), uma em Jundiaí (SP), uma 
em Ribeirão Preto (SP) e uma em Guarulhos (SP).

 Unidade com investimento 
de quase R$ 100 milhões
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Empresa otimiza processos  
com plataforma integrada

A ISI Engenharia adotou onze módulos da plataforma SoftEx-
pert Excellence Suite (SE Suite). A solução automatizou a gestão e a 
empresa obteve melhor controle dos processos.

De acordo com Sônia de Oliveira, assessora de Qualidade, Se-
gurança, Meio Ambiente e Saúde (QSMS), uma das necessidades da 
ISI era ter uma ferramenta web integrada e com interface amigável 
para navegação de todos os usuários. “Implantamos o SE Suite 
para ser utilizado por todos os setores da companhia, e o que nos 
chamou a atenção foi a possibilidade de executar todas as funcio-
nalidades via internet e elaborar planos de ação desvinculados de 
ocorrências”, afirma.

A empresa baiana, especializada em gestão de obras, usava 
anteriormente outra ferramenta para gestão de documentos e de 
não-conformidades, mas tinha várias limitações relacionadas aos 
fluxos de ocorrências. Com o aumento de funcionários, espalhados 
em diversos canteiros de obras pelo País, as dificuldades aumentaram.

Hoje, de acordo com a ISI, com apenas uma rápida pesquisa no 
sistema, o usuário conhece todos os detalhes dos processos. “Numa 
só ferramenta temos desde a publicação de indicadores de desem-
penho até a biblioteca de documentos da empresa”, ressalta Sonia. 
O projeto de implantação da nova plataforma custou R$ 100 mil.

Balancim auxilia trabalhos  
na Vila dos Atletas 

Os serviços nas fachadas dos prédios em obras da Vila dos Atle-
tas, onde serão alojados os atletas dos Jogos Olímpicos e Paralímpi-
cos da Rio 2016, estão sendo realizados com o auxílio de balancim 
manivela da Andaimes Urbe.

Trata-se de um equipamento no qual a plataforma de trabalho 
é suspensa por cabos de aço e movimentada por meio de guinchos 
manuais ou elétricos. Ele permite a movimentação vertical para rea-
lização de serviços de fachadas, como pintura, aplicação de texturas, 
instalação de tubulações, colocação de caixilhos e aplicação de vidros. 
A versatilidade do balancim manivela proporciona rapidez e produti-
vidade para a obra.
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O comprimento da estrutura pode variar 
de 1,5 m a 8,0 m, com largura de 0,8 m
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Frase da coluna

“Caso o Brasil mande os sinalizadores adequados, 
dentro de 12 a 18 meses o dinheiro dos investidores 

internacionais começará a voltar para a área  
de infraestrutura”. 

De Hector Gomes, gerente-geral da International 
Finance Corporation, braço financeiro do Banco Mundial.

Herói do Canal de Suez virou vilão no Canal do Panamá
Com as obras de expansão do Canal do Panamá adquirindo 

contornos de conclusão, o que se dará possivelmente no ano que vem, é 
bom lembrar episódios clássicos da fase inicial dessa obra da engenharia 
internacional. Em sua primeira fase, o canal começou a ser construído 
em 1882, entrou em parafuso por conta de problemas de corrupção e só 
voltou a ser retomado, pelas mãos dos Estados Unidos, em 1904, que o 
concluíram em 1914 e o exploraram até 1999. 

Há um personagem central nessa história: Ferdinand de Lesseps, 
nascido em Versalhes. Como diplomata, ele serviu em Lisboa, Alexandria, 
Madri e em Roterdã. Como engenheiro, foi o cérebro no planejamento e 
construção do Canal de Suez, no começo dos anos 1850, depois de obter, 
junto ao vice-rei do Egito, Said Pasha, a concessão para abrir e explorar 
aquela via de navegação. O canal, inaugurado em 1869, liga o Porto Said, 
no Mediterrâneo, ao Mar Vermelho. 

Lesseps possuía, portanto, todos os trunfos do mundo para ser 
colocado à frente do planejamento e construção do Canal do Panamá, 
que ligaria o Oceano Atlântico ao Oceano Pacífico, descoberto pelo 
aventureiro espanhol Vasco Nuñes Balboa. 

Dois livros – Panamá fever (Febre do Panamá), do norte-americano 
Matthew Parker, e História secreta de Costaguana, do escritor colombiano 
Juan Gabriel Vásquez - mostram a glória e a tragédia do engenheiro francês. 

Para construir o canal, Lesseps fundou a Compagnie Universal du 
Canal Interoceanique. Àquela altura, havia conseguido recursos da ordem 
de US$ 60 milhões, uma boa quantia, embora inferior à estimativa inicial, 
que era de US$ 200 milhões. O planejamento das obras caminhava 
paralelamente à execução nas diversas frentes de serviço. Em 1885, três 
anos depois de iniciados os trabalhos, houve uma revisão dos custos. E a 
obra começou a dar água. Conquanto as informações dessem conta de 
que já haviam sido escavados 50% do volume previsto, o fato era que 
elas só haviam avançado menos de 15%. 

Os atrasos, as dificuldades técnicas, o aumento de custos adicionais 
com a previsão das obras de instalação de eclusas, e os óbitos 
(oficialmente 5.609) provocados por doenças e acidentes, emperraram 
os serviços. E a empresa de Lesseps acabaria protagonizando a maior 
quebradeira financeira daquele final de século. O fato, apurado em Paris, 

teve repercussões em Nova York, Bogotá, Washington e, naturalmente, 
na Cidade do Panamá. Conta o romancista colombiano, a partir de 
dados pesquisados para a sua obra histórica e de ficção, que mais de 
30 deputados do parlamento francês receberam propina “para tomar 
decisões a favor das obras do canal.” E mais de três milhões de francos 
foram aplicados em outros atos de corrupção, dos quais sequer a 
imprensa ficara imune. 

Em Paris, Ferdinand de Lesseps e seu filho Charles foram presos 
e submetidos a duros interrogatórios. Não seria para menos. Afinal, 
milhares de famílias tinham colocado dinheiro nas obras e, de repente, 
viram que tudo estava literalmente sumindo pelo canal. O presidente 
francês Sadi Carnot desestabilizou-se e, para se sustentar, precisou 
formar um novo governo.

Lesseps e seu filho, indiciados por fraude e má administração, foram 
sentenciados a cinco anos de prisão. Ele, entretanto, não chegou a 
cumprir a pena. A idade e a saúde precária livraram-no das grades. De 
qualquer modo, virou vilão no Canal do Panamá, depois de tornar-se 
herói em Suez. Mas o mundo lhe faria justiça, consagrando-o como 
notável empreendedor.

Memória da engenharia
A Usina Hidrelétrica Foz do Areia desativou a usina Salto Grande do Iguaçu, o primeiro 
aproveitamento hidrelétrico naquele rio, que operou até 1979 

Ferdinand de Lesseps foi submetido a interrogatórios por 
atrasos e aumento de custos das obras do Canal do Panamá
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Cinturão das Águas
O governo cearense se diz determinado 

a concluir, até o ano que vem, o projeto 
Cinturão das Águas do Ceará (CAC), 
considerada a maior obra de infraestrutura 
hídrica do Estado. Nesta primeira fase, o 
empreendimento, com investimentos de R$ 
1,6 bilhão e 150 km de extensão, está sendo 
tocado pelo Consórcio Ferreira Guedes - 
Toniolo, Busnello. O governador Camilo 

Santana (foto) visitou trecho do CAC e pediu rigor no cumprimento 
dos prazos. 

Em Juiz de Fora (MG)
O Grupo São Francisco, a ABX Participações e a Traituba 

Empreendimentos estão empenhados em concluir, no segundo semestre 
deste ano, o Shopping Jardim Norte, em Juiz de Fora (MG). A obra, 
projetada pelo escritório Lourenço Sarmento Arquitetos, daquela cidade, 
localiza-se em terreno de 80 mil m² e prevê 36.700 m² de ABL, seis salas 
de cinema e ampla praça de alimentação. Ele é visto como reflexo do 
crescimento da economia local.

Em Belém
O governo paraense quer ver concluídas, até junho deste ano, as 

obras de duplicação da Avenida Perimetral, em Belém. Os recursos, 
da ordem de R$ 709 milhões, são do governo estadual e do BNDES. O 
consórcio Montese, que está à frente dos trabalhos, inclui as empresas 
Terraplena e Estacon Engenharia.

Primeiro mundo
A Racional Engenharia constrói o edifício comercial B32, da Faria 

Lima Prime Properties, conforme projeto do escritório nova-iorquino 
PeiPartnership. Com 119 mil m², o empreendimento inclui edifício 
comercial com 24 pavimentos, seis subsolos, heliponto, prédio de 
utilidades e um edifício multiúso que agrega um teatro e outros serviços. 
Deverá ser concluído até 2017.

Números da Pelotense
A Construtora Pelotense, com sede em 

Porto Alegre (RS), informa que, com quase 
57 anos de atividades, e sob a liderança do 
engenheiro Luiz Roberto Andrade Ponte 
(foto), já executou mais de 10 milhões de 
m³ de terraplenagem, 2,5 milhões de m² de 
pavimentação asfáltica, 250 mil m lineares 
de implantação de redes de água e esgoto, 
200 mil m² de área habitacional e mais de 1 

mil m lineares de obras de arte. 

Foz do Areia, 35 anos
Em dezembro próximo a Usina Hidrelétrica Foz do Areia, no rio Iguaçu, 

estará comemorando 35 anos de funcionamento. Tem capacidade instalada 
de 1.679 MW. A Companhia Paranaense de Energia Elétrica (Copel) informa 
que a barragem foi a primeira, no Brasil, de enrocamento compactado com 
face de concreto. Tem 160 m de altura e 828 m de extensão. 

Habitação social
• O ajuste fiscal está golpeando o financiamento do programa 

Minha Casa, Minha Vida. A Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção (CBIC) informa que o governo deve, às construtoras, R$ 
1,2 bilhão. 

• A Caixa Econômica Federal avisa aos empresários do segmento que 
as prioridades serão para os empréstimos já contratados. 

• Rubens Menin (foto), presidente 
do conselho da MRV Engenharia e 
da Associação Brasileira da Indústria 
Imobiliária, informa que hoje não há mais 
estoque de imóvel popular. 

• Pelo visto, o 87º Encontro Nacional da 
Indústria da Construção (Enic), de 23 a 25 de 
setembro próximo em Salvador (BA), terá uma 
agenda agitada. O tema será: “Brasil mais 
eficiente, País mais justo”. 

Portfólio da Petrobras
O portfólio doméstico da Petrobras, na área de exploração, é 

formado por 158 blocos exploratórios, somando área de 90 mil km², 
dos quais 38 mil km² em terra e 52 mil km² no mar. Além disso, há, 
na área de Desenvolvimento e Operação, 351 campos com contratos 
de concessão e dez com contratos de cessão onerosa, totalizando 
361 campos de petróleo e gás natural. Com um patamar desse porte, 
a estatal jamais será submetida aos interesses dos pigmeus da 
política demagógica. 

Injeção de Gás Ácido
A empresa canadense Gas Liquids Engineering (GLE), em parceria 

com a brasileira Intertechne Consultores, acaba de realizar, no Rio de 
Janeiro, seminário sobre injeções de gás ácido, com a participação de 
especialistas e de Sanjeev Chowdhury, cônsul geral do Canadá naquela 
cidade. Recentemente, a Intertechne consolidou aliança com a empresa 
canadense com vistas à cooperação técnica em projetos de engenharia 
naquela área. 

Grandes barragens
Avaliação crítica de experiências de projeto e construção de 

barragens de terra e enrocamento, progressos recentes no projeto e 
construção de barragens de concreto compacto a rolo (CCR) e segurança 
e avaliação de riscos do ponto de vista social e ambiental foram alguns 
dos temas debatidos no 30º Seminário Nacional de Grandes Barragens, 
realizado este mês (maio) em Foz do Iguaçu (PR). 

Parceria em barragem de 170 m de altura
A Projetos em Mecânica e Engenharia Computacional (Promec), 

residente da incubadora de empresas da Coppe/UFRJ, acaba de ser 
contratada pela PCE Projetos e Consultorias de Engenharia, em 
cooperação com o Grupo Odebrecht, para fazer a análise estrutural 
de uma barragem arco-gravidade com 170 m de altura. Trata-se do 
segundo empreendimento hidrelétrico no rio Changuinola, no Panamá. 
A Promec, prestadora de serviços de infraestrutura, energia, mineração 
e indústria naval etc., mantém parceria com o Laboratório Lamce da 
Coppe/UFRJ.
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África constrói barragens  
de concreto compactado a rolo

Algumas barragens de grande porte têm sido construídas na África utilizan-
do o método de concreto compactado a rolo. 

Na Etiópia, a hidrelétrica Gibe III, a maior das quatro que serão erguidas 
no rio Omo, começou a ser construída em 2008 e se prevê sua conclusão para 
este ano. Com 243 m de altura e 630 m de extensão, a barragem de concreto 
compactado a rolo consumirá 6,1 milhões m³ de concreto. 

A usina etíope gerará 1.870 MW de energia por meio de dez turbinas. O 
trabalho está sendo executado pela italiana Impregilo na modalidade EPC. O 
projeto está avaliado em US$ 2 bilhões.

A Gibe III deverá gerar impacto no leste da África, dobrando a produção de 
energia elétrica na Etiópia. Uma linha de transmissão de 1.068 km, a partir da 
usina, será concluída em 2018 para atender também o vizinho Quênia.

Ainda na Etiópia, continuam os trabalhos da hidrelétrica Grand Renaissan-
ce, no rio Nilo. O projeto, avaliado em US$ 4,7 bilhões, terá uma barragem de 
concreto compactado a rolo de 170 m de altura e 1,8 km de extensão, que terá 
consumido, quando pronta em 2017, 10 milhões m³ de concreto.

A usina possui duas casas de força e terá capacidade de geração de 6 mil 
MW. A obra também é da Impregilo. A China financia o fornecimento das turbi-
nas e outros equipamentos da hidrelétrica.

A Grand Renaissance está no centro de uma polêmica na África. É que o rio 
Nilo passa também no Egito e está a jusante da hidrelétrica. Os egípcios temem 
que a hidrelétrica afete o fornecimento de água ao país. 

Em Angola, construída em regime de EPC pela brasileira Odebrecht, a hi-
drelétrica de Lauca está sendo erguida no rio Kwanza. Em construção desde 
2012, ela terá 132 m de altura e 1,07 km de extensão. A barragem de concreto 
compactado a rolo consumirá 2,6 milhões m³ de concreto.

Primeira ponte flutuante  
do mundo está em construção

Na bucólica cidade de Brookfield (Vermont, EUA), operários trabalham na 
primeira ponte flutuante do mundo. Ela atravessará um lago. 

A ponte de quase 100 m de extensão e 6 m de diâmetro, com via em mão 
dupla, emprega sistema de flutuação de polímero reforçado de fibra, projetado 
para 100 anos de uso. A construção de US$ 2,4 milhões começou em abril do 
ano passado.

Depois de remover a antiga ponte, foram construídas ensecadeiras e está em 
execução o suporte lateral de concreto. Posteriormente, serão lançados módulos 
da estrutura flutuante em cinco etapas, até o final do ano, pouco antes de o lago 
congelar por conta do inverno no Hemisfério Norte.

O local já possuiu uma ponte, datada de 1820, que caiu após forte neve e 
enchente no lago. Posteriormente, montou-se uma estrutura com barris flutua-
dores e deque, mas vazamentos comprometeram a estrutura. 

Las Vegas é exemplo  
de reciclagem de água

Las Vegas é uma das poucas cidades dos Estados Unidos que recicla quase 
toda a água utilizada. Após o tratamento em duas plantas, a água reciclada 
segue para a represa de abastecimento.

A prática de reciclagem de água acontece desde 1950 em Las Vegas. Com 
o aumento populacional nas últimas décadas e, concomitantemente, o cresci-
mento do fluxo de água usada, a represa foi atingida por erosão e sedimentos. 

Por conta disso, em 1989, iniciou-se um extenso trabalho de reabilitação, 
envolvendo a construção de açudes para estocar o fluxo de água usada. 

Em abril deste ano, a Southern Nevada Water Authority finalizou um aterro 
de 19,3 km e concluiu 18 açudes. Foi utilizado o concreto reciclado de cassinos, 
edifícios-garagem e outras edificações demolidos na cidade, por implosão com 
explosivos, que foi doado a custo zero. 

Mais de US$ 170 milhões foram investidos para realização deste projeto.

Amortecedores mantêm VLT silencioso 
O conhecido barulho da passagem de veículos sobre trilhos foi amenizado, por 

meio de colocação de amortecedores. A experiência ocorreu ao longo de 7 km na 
expansão do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) em Sacramento, na Califórnia, EUA.

O objetivo é reduzir o barulho na passagem de composições em áreas resi-
denciais. A construção da linha está sendo feita pelas construtoras Balfour Beaty 
e Teichart, em prazo bastante apertado. O projeto de fazer a linha é antigo e 
atrasou diversos anos. Ele visa dobrar a extensão do VLT de Sacramento. 

As obras estão previstas de terminar em setembro. O custo é de US$ 270 milhões.
Uma seção dos trilhos entre áreas residenciais sofreu forte oposição dos mora-

dores por conta do impacto ambiental e do ruído dos veículos. Assim, para reduzir o 
desconforto da população, a Sacramento RT, responsável pela linha, instalou 10 mil 
amortecedores “abraçados” aos trilhos que isolam o barulho e atenuam a vibração.

Os “amortecedores” foram uma opção à construção de paredes acústicas. 
Este é o primeiro projeto desse tipo nos Estados Unidos – o produto holandês 
já foi implementado em outros países. São Francisco também está testando a 
tecnologia em seus trilhos.

Austrália avalia futuro  
de suas minas de urânio

A Australian Royal Commission emitiu documento relacionando quase 50 
empresas que estão explorando reservas de urânio em todo o país.

Mais de 230 reatores nucleares estão em construção em diferentes está-
gios no mundo, demandando urânio. Por outro lado, 200 plantas nucleares estão 
sendo desativadas e a esperança da indústria australiana nesse ramo é que elas 
sejam substituídas nos próximos 25 anos.

A expectativa de hoje vem logo depois do período de depressão do mercado 
de urânio, ocorrido após o pico de 2007 e durante a recessão global. 

O sul da Austrália é onde se concentram 80% das reservas de urânio no país, 
que é o mais exportador do mineral no mundo. 

O documento elaborado pela comissão discute o futuro do urânio. Os ques-
tionamentos em torno da energia nuclear têm sido crescentes em alguns países. 
Na Austrália, mais de 50 mil trabalhadores perderam emprego nas minas. O 
preço do mineral caiu mais de 50% nos últimos cinco anos.

Por outro lado, a BHP Billiton, que opera a maior mina de urânio conhecida 
no mundo, tem planos de expansão. Estudos da Agência Internacional de Ener-
gia apontam que a capacidade de energia nuclear poderá crescer até 60% no 
horizonte de 2035. 
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Londres destina US$ 3,5 bi a projeto 
de saneamento no Tâmisa

A empresa de saneamento londrina Thames Water começa em breve a de-
senvolver megaprojeto de US$ 3,5 bilhões. 

Envolve a construção de um túnel de 25 km, cujas obras devem seguir até 
2023. Trata-se hoje da maior iniciativa de infraestrutura de saneamento na In-
glaterra e criará 4 mil empregos.

A estrutura interceptará cerca de 18 milhões t de esgoto não tratado, 
hoje lançado no rio Tâmisa. O túnel partirá 
de Acton, no oeste de Londres, até a esta-
ção de bombeamento de Abbey Mills, no 
leste londrino. 

Depois, seguirá por outro túnel para a 
estação de tratamento de esgoto de Beckton. 
O túnel tem diâmetros variando entre 6,5 m e 
7,2 m. O interessante é que boa parte do túnel 
percorrerá 66 m abaixo do leito do rio Tâmisa. 

A CH2M Hill será a gestora do pro-
jeto. O Thames Tideway Tunnel, nome da 
iniciativa, terá como construtora no lado 

oeste as empresas BAM Nuttall, Morgan Sindall e Balfour Beatty Group.
A seção central do túnel será feito a partir de uma joint venture reunindo a 

Ferrovial Agroman U.K., originária da Espanha, e a Laing O’Rourke Construction.
No lado leste, as obras serão tocadas por Costain Group, e as francesas Vinci 

Construction Grands Projets e Bachy Soletanche.

Construtoras usam scanner para 
acompanhar andamento de obras

Com a ajuda de scanner, tem crescido entre construtoras a verificação 
de todos os estágios do ciclo de vida do projeto, desde captura das condições 
existentes até a validação do trabalho final.

A adoção da captura da realidade permite validar a precisão da obra com-
parada ao projeto, e providenciar a documentação as-built.

O aprimoramento de empresas de tecnologia nesse ramo tem possibilitado 
às construtoras “encontrar expressivos benefícios para todos os tipos de proje-
to”, diz David Epps, gerente de building information modeling (BIM) da Holder 
Construction Group.

Nos Estados Unidos, 23% das empresas já usam a tecnologia para comparar 
a execução das obras ao especificado em projeto. 

O uso de laser scanner depende de programas instalados em aparelhos móveis.Perspectiva do novo sistema
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Petrobras aumentou 
o preço do asfalto e 
Dnit demorou para 

autorizar repasse ao 
valor das obras

Joseph Young 

Em uma exposição de máquinas rodoviárias em São Paulo, em abril 
passado, o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpor-
tes (Dnit) foi representado em uma palestra pelo diretor interino. 

Notou-se que, passados quatro meses da nova gestão federal, o Dnit 
ainda não tinha um executivo principal efetivo – cargo provavelmente 
reservado para as barganhas intermináveis entre o governo e os par-
tidos da base aliada, que, a propósito, têm mostrado pouca fidelidade.

Os corpos técnicos das agências federais contratantes de obras públi-
cas foram perdendo aos poucos o comando da gestão sobre os programas 
em curso, que ficaram à deriva porque políticos de plantão, que ocupam 
cargos ditos de confiança, tampouco tiveram empenho de tocá-los. 

Outro fato recente mostra a falta de coordenação dentro da máqui-
na administrativa federal. A Petrobras, que luta para reequilibrar seu cai-
xa, aumentou em 37% o preço do asfalto. Porém, o Dnit ainda não au-
torizou o repasse desse reajuste para as obras contratadas, complicando 
a vida das construtoras, que já lidavam com atrasos consideráveis no 
pagamento de suas faturas emitidas, que somam cerca de R$ 1,5 bilhão.

A cada quatro anos, a nova gestão que assume o governo nor-
malmente coloca um freio nos pagamentos de obras já executadas, 
decisão tida como rotineira no primeiro ano de atividades. Isso ocorreu 
em Minas Gerais, onde o governante que encerrava o mandato deixou 
penduradas as contas de obras entregues, que somavam quase R$ 1 

Concorrências precisam de 
atmosfera transparente e amigável

bilhão. A nova administração estadual promete regularizar a situação 
ao longo de 2015.

É sabido que o espírito da lei pode ser traído por quem a coloca em prá-
tica ao pé da letra, gerando resultados totalmente opostos. No caso da Pe-
trobras, as investigações em curso sobre seus contratos deixam patentes os 
efeitos nefastos de a estatal se valer de um regime próprio de licitações, que 
deu margem a toda espécie de distorções, ao invés de aplicar a Lei 8.666.

Da mesma forma, o regime RDC, instituído pelo governo federal, que 
algumas entidades de engenharia suspeitam ter sido criado para bene-
ficiar poucos, precisa ser declarado nulo para não mais ser aplicado por 
órgãos públicos nas três esferas de governo. O RDC contraria a lei de 
concorrência pública, que busca assegurar condições igualitárias para 
todos os concorrentes.

O RDC comete um equívoco grave: ao deixar o projeto de engenha-
ria nas mãos da empresa construtora, restringe a atuação das empresas 
projetistas especializadas – perpetuando, assim, a prática de se montar 
propostas de preços para obras baseadas em estimativas irreais, feitas 
contando com prováveis aditivos contratuais posteriores.

No novo cenário de mercado que se desenha, as velhas práticas que 
amordaçaram a concorrência precisam acabar. Os contratantes públicos 
têm a responsabilidade de criar uma atmosfera amigável à legítima con-
corrência, com transparência assegurada por meio de monitoramento via 
sites no internet, onde devem ser postados os resultados das licitações. 

O espaço que se abre pode ser ocupado por empresas de engenharia 
dispostas a adquirir as competências necessárias para atuar em novos 
segmentos de construção, montagem industrial e engenharia. A socie-
dade vai continuar exigindo melhores serviços públicos, de transporte de 
massa a escolas, hospitais e moradia. E essa melhoria começa obrigato-
riamente com obras públicas executadas dentro do orçamento, prazo e 
padrões conhecidos de qualidade.
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A população de cerca de 1,3 bilhão de chineses ainda ostenta bai-
xo consumo per capita de metais, comparada à dos países mais 
industrializados. Parte significativa da população ainda está para 

adquirir a primeira geladeira e lavadora. A demanda por habitação social 
é brutal, pressionada pela urbanização acelerada. A prioridade recen-
temente dada ao consumo doméstico pelo governo central, tirando a 
primazia quase total das exportações que vigorava até então, faz todo 
o sentido — ainda mais ao coincidir com um ciclo de crescimento mais 
lento da economia global, em vista da expansão menor dos países emer-
gentes, como vaticina uma corrente de analistas, a despeito da retomada 
econômica dos Estados Unidos.

É verdade que existem ainda bairros fantasmas em regiões do país, 
construídos por governos locais no auge do boom chinês, mas parte de-
les já está ocupada e fervilha de atividades, especialmente ao longo dos 
trajetos da extensa rede de trens de alta velocidade, a maior existente no 
mundo. As redes de metrô também se multiplicam tornando o transporte 

Ainda uma bela locomotiva,  
apesar do crescimento de 7% ao ano
A prioridade dada em tempo recente ao consumo 
interno pelo governo e o reajuste do mercado 
imobiliário podem significar novos fundamentos 
sustentáveis à expansão da economia no médio prazo

de massa sobre trilhos um modal cada vez mais importante, a despeito 
da frota massiva de ônibus. E nas cidades maiores, depois da bicicleta 
onipresente, os congestionamentos de automóveis são constantes, mes-
mo com vias elevadas que se multiplicam nos cruzamentos principais.

O país se tornou o maior mercado automobilístico do mundo, dei-
xando os Estados Unidos para trás, com as principais marcas de luxo 
globais operando com fábricas locais, disputando um quinhão do seg-
mento dos novos ricos, enquanto numerosas marcas nacionais brigam 
pela preferência da massa crescente de consumidores com poder aqui-
sitivo suficiente para ter seu primeiro carro — cujos modelos ainda são 
considerados de qualidade precária pelos padrões ocidentais. 

É a repetição de um fenômeno, guardadas as proporções, de alguns 
anos atrás, quando as marcas globais de escavadeiras hidráulicas se ins-
talaram na China, para enfrentar centenas de marcas locais produzindo 
modelos muito parecidos entre si e relativamente baratos. Aliás, nin-
guém ainda explicou de forma convincente por que os chineses ado-
taram a escavadeira e a carregadeira sobre rodas como as principais 
máquinas para obras — sem terem se interessado pela retroescavadeira 
mais compacta, que dominou os mercados ocidentais nos seus primór-
dios, como a primeiro equipamento polivalente e multitarefas.

Índia, uma nova China?
Há analistas que arriscam colocar a Índia, com um novo governo 

mais ousado, de Narendra Modi, que começa a implementar reformas 
estruturais na economia, preparando-a para se tornar a locomotiva do 
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mercado global em alguns anos. É preciso esperar, contudo, para ver se 
essas reformas vão emplacar, depois de décadas de propostas sempre 
adiadas, enquanto o Partido do Congresso se manteve no poder. Os inte-
resses estabelecidos vão resistir às mudanças.

A China, se mantiver este ano seu “modesto” 7% de alta no PIB, 
ainda será uma formidável máquina a puxar a economia mundial — e os 
críticos que se precipitarem nas previsões pessimistas sobre o fim da sua 
hegemonia vão se dar mal, à luz de alguns fatos recentes. O setor de ser-
viços já cria mais empregos novos do que a indústria, que, aliás, manteve 
sua competitividade em termos globais, apesar da alta dos salários da 
mão de obra nos anos recentes, contrariando algumas previsões de que 
perderia a hegemonia como “fábrica global”.

A discussão corrente contrapõe os analistas, que acreditam numa 
redução gradual da velocidade de expansão da economia chinesa, nos 
próximos anos, e os críticos, que apostam numa aterrissagem forçada, 
que seria desastrosa para o mercado global. O setor de construção ha-
bitacional na China é visto por alguns como um dos maiores riscos, por 
causa da queda de 6% nos preços mesmo com o corte de juro promovido 
pelo governo. Mas fontes do mercado revelam que o estoque atual de 
imóveis prontos levaria 16 meses para ser vendido no ritmo atual de 
demanda, contra dez meses no pico anterior. 

Urbanização mais lenta
O fator mais relevante reside na menor velocidade de urbanização 

no país, hoje calculado em 55% da população versus 26% nos anos 
1990. As vendas de imóveis, que já atingiram 10 milhões de unidades ao 
ano, devem começar a declinar — a um ritmo lento e gradual.

Outro risco apontado pelos analistas é o acúmulo de débitos, legado 
do crédito fácil usado como alavanca da economia na crise de 2008. O dé-
bito total cresceu de 150% do PIB de 2008 para mais de 250% do PIB dos 
dias atuais. Mas a maior parte dessa dívida tem os bancos estatais como 
credores e as empresas controladas pelo Estado e governos locais como 
devedores, além de empreendedores imobiliários e construtoras, com pou-
ca participação do governo central e de pessoas físicas. Nesse cenário, essa 
crise de dívida é considerada administrável, embora preocupante.

Um aspecto crucial na trajetória da economia chinesa aponta para 
as dimensões do seu mercado, que equivale a um continente, em que a 
força motora não se restringe a meia dúzia de indústrias. A população 

alcançou a faixa intermediária de renda — US$ 12 mil de PIB per capita, 
em termos de paridade em poder de compra, ainda muito atrás das eco-
nomias desenvolvidas da Ásia.

O governo já iniciou mudanças de rota na economia, visando a obter 
mais crescimento via consumo da população, comparado aos resultados 
gerados pelos investimentos, que ainda respondem por 50% da produ-
ção econômica total. Nos anos recentes, o total de investimentos está se 
estabilizando, enquanto o consumo tem mantido uma alta sistemática. 
A tradição chinesa de poupar — hoje calculada em 40% da renda — tam-
bém parou de crescer.

Serviços em alta
Outra mudança estrutural na economia ocorreu quando o setor de 

serviços ultrapassou a indústria alguns anos atrás, na produção econô-
mica total. Em 2014, o setor de serviços representou 48,2% da produ-
ção total e a indústria ficou em 42,6%. Foram criados 13,2 milhões de 
empregos urbanos novos, um recorde histórico mesmo com a expansão 
menor do PIB. Os salários também continuaram melhorando, o que es-
timula o consumo.

Outras mudanças estão em curso. Embora os juros oficiais dos depó-
sitos bancários ainda sejam fixos, o governo deu flexibilidade aos bancos 
para criar produtos financeiros que dão uma remuneração adicional de 
2%, 3%. As pessoas físicas já deixam 30% da sua poupança nos bancos. 
O fluxo de capital para o exterior também tornou-se mais liberal e o 
limite de autorização prévia do governo passou de US$ 100 milhões para 
US$ 1 bilhão.

Os governos provinciais foram autorizados a emitir títulos, embora 
sujeitos a aprovação prévia. Suas dívidas começam a ser mapeadas pelo 
governo central, que pretende reestruturar 1 trilhão de yuans dessas 
contas. Simplificou-se a burocracia para quem quer abrir empresas, po-
dendo usar ativos não financeiros como ativos. Quase quatro milhões 
de firmas foram criadas em 2014, contra dois milhões no ano anterior.

Devagar com o andor, que o santo (chinês) é de barro. Mas essa 
expansão mais ”enta” da economia chinesa continua sendo bem-vinda 
para os seus parceiros globais, especialmente produtores de commodi-
ties, como o Brasil.

Face do desenvolvimento é o aumento 
do trânsito nas cidades chinesas

Setor industrial já produz menos 
riquezas que o setor de serviços
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A tecnologia de captura e estocagem de carbono (CEC) é a 
peça-chave para mitigar os efeitos do aquecimento global 
nos Estados Unidos, na política traçada pela administração 

Obama.  A Agência de Proteção Ambiental (EPA) indica que as emis-
sões das termelétricas respondem por mais de 40% do total de CO² 
lançado na atmosfera todo ano. 

Em fins de 2013, a EPA apresentou os Padrões de Desempenho 
de Novas Fontes (NSPS, em inglês), exigindo que as novas térmicas 

Tecnologia de captação e estocagem  
de carbono eleva custos das termelétricas
Duas plantas termelétricas a carvão no Canadá 
e EUA vão colocar à prova a redução de emissões 
— mas críticos consideram o projeto ainda menos 
competitivo do que as térmicas a gás natural  
ou de ciclo combinado

a carvão e óleo reduzam drasticamente as emissões — e a única 
tecnologia disponível é a CEC. Mas as próprias geradoras de energia 
e as empresas de engenharia que as constroem alegam que essa 
tecnologia ainda não provou sua viabilidade em escala comercial. 
A planta de Kemper County, no Mississipi, da Southern Co.,que des-
cumpriu tanto o cronograma como o orçamento de obra, tem essa 
enorme responsabilidade de comprovar a eficácia de CEC quando 
entrar em serviço em 2016.

A indústria de energia está alinhando com setores conserva-
dores do Congresso dos Estados Unidos para contestarem essas 
novas normas da EPA, recorrendo à justiça se for preciso. Embora 
a EPA não obrigue ao uso da tecnologia CEC, os novos limites de 
emissão praticamente a impõem como solução — meta de redução 
de 1.100 libras de CO² por MWh bruto, por 12 meses de operação, 
ou redução de 1.000 a 1.050 libras de CO² por MWh bruto, por 
um período de sete anos. Nesses limites, uma captura de 65% de 
carbono seria mandatória. 

Segundo a associação American Electric Power, o único projeto 
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piloto de CEC pós-combustão foi realizado em 2009 numa planta 
comercial, mas numa escala de apenas 20 MW, que foi desativado 
tempo depois a despeito de ter comprovado bons resultados. Mas 
esse piloto nunca teve de operar nas condições normais de uma 
termelétrica, expandindo sua produção rapidamente conforme a 
demanda e funcionando 24h ao dia. 

Na realidade, CEC nem é uma novidade tecnológica. A Fluor Corp. 
aplicou um sistema CEC pós-combustão numa instalação industrial 
em Bellingham, Massachusetts, EUA, em 1989. A planta operou com 
sucesso durante 15 anos, produzindo CO² grau alimentício, até ser 
fechada em 2005. Desde então, a Fluor tem construído unidades pi-
loto em diversos países. Uma instalação piloto opera em Wilhelmsha-
ven, Alemanha, usando monoetanolamine (MEA) como solvente para 
captura pó-combustão de carbono numa termelétrica. 

Isso mudou quando a planta de Boundary Dam, em Saska-
tchewan, Canadá, entrou em operação. Ao custo de US$ 1,35 bi-
lhão aplicado pela SaskPower, a unidade CEC foi incorporada numa 

planta térmica de 824 MW em operação, usando um 
sistema regenerativo pós-combustão à base de amina 
para capturar CO² de uma unidade geradora de 130 
MW.  O gás é comprimido a seguir ao estado super-
crítico, e transportado via tubulação para um sítio de 
estocagem ou a um campo de petróleo onde é injetado 
para melhorar a recuperação. Essa unidade vai captu-
rar 1 milhão m³/ano de CO², 95% das emissões totais, 
e foi concluído no prazo e no orçamento.

Enquanto isso, os trabalhos estão em fase final 
na planta de Kemper County, Mississipi, EUA, ao cus-
to de US$ 5,5 bilhões — com atraso além do prazo 
estipulado e US$ 250 milhões acima do orçado. Mas 
os atrasos não foram provocados pela tecnologia CEC 
em si e sim pelas dificuldades provocadas por erros no 
projeto, que subestimou a quantidade de fiação e tu-

bulação exigida. As medidas corretivas tomaram tempo e elevaram 
os custos, segundo a Mississippi Power, subsidiária da Southern Co. 

A despeito de algumas plantas em escala comercial em cons-
trução na América do Norte, Europa e China, as empresas geradoras 
norte-americanas ainda hesitam em abraçar CEC nos novos proje-
tos, alegando falta de dados confiáveis de operação. Outro fato é 
econômico — segundo estudos da indústria, ao instalar um sistema 
CEC de primeira geração numa termelétrica a carvão de 600 MW, os 
custos de capital vão subir US$ 1 bilhão. Há ainda enorme consumo 
de energia para rodar o processo e comprimir o gás extraído. Nas 
condições atuais do mercado, a CEC não consegue competir com as 
termelétricas a gás natural ou de ciclo combinado.

Química avançada
As pesquisas prosseguem para tornar CEC mais eficiente, bem 

como aperfeiçoar tecnologias de segunda geração como o circuito 
químico, quando o carvão reage com partículas que transportam 
oxigênio baseadas em óxido de ferro. A reação química converte 
o carvão num fluxo concentrado de CO² para ser usado em cam-

po de petróleo ou estocado, ao mesmo tempo em que 
reduz o óxido de ferro. As partículas transportadoras 
de oxigênio reduzido são reoxidadas num segundo re-
ator, liberando calor para produção de vapor que gera 
eletricidade. Esse processo químico consome menor 
energia e exige menos capital.

Segundo os técnicos, se a tecnologia não se tor-
nar mais econômica via pesquisa de segunda geração, 
nenhuma planta térmica a carvão nova será constru-
ída nos EUA dentro da nova regulamentação da EPA. 
Outros acreditam que a melhor solução ainda é fixar 
um teto de emissão e um preço para se comercializar 
o CO². Outra saída seria um imposto sobre o carbono 
emitido — suficientemente alto para estimular a ino-
vação tecnológica. Essas duas medidas, preço da tone-
lada de CO² e um eventual imposto sobre o carbono, 
no entanto, fogem da alçada da agência EPA.

Desenho mostra injeção de carbono capturado no subsolo

Planta de Kemper County deverá comprovar a eficiência 
do sistema de captação e estocagem de carbono
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Nildo Carlos Oliveira

O País é um campo vasto para a engenharia de fundações 
e para a ampliação do conhecimento geotécnico. Obras 
atualmente em andamento, ou executadas em passado re-

cente, são exemplos que deverão ilustrar relatos dos avanços nessas 
áreas durante o 8º Seminário de Engenharia de Fundações Especiais 

Seminário e feira expõem técnicas  
e avanços em serviços especializados

Dois eventos simultâneos, de 23 a 25 de junho,  
em São Paulo (SP), evidenciarão conquistas técnicas 
da engenharia de fundações e geotecnia. Algumas 
soluções, do ponto de vista do planejamento  
e de gestão de obras públicos, ajudariam  
o desenvolvimento maior dessas atividades

e Geotecnia (Sefe) e durante a 2ª Fei-
ra da Indústria de Fundações e Geo-
tecnia, no Transamérica Expo Center. 
Especialistas brasileiros e de algumas 
regiões do mundo trarão contribuições 
de suas experiências com a construção 
de edificações, pontes, viadutos, hidre-
létricas e outras obras. 

“O seminário, em sua 8ª edição, 
atrai pela sequência de palestras enri-
quecedoras. E a feira, com a amostra-
gem de equipamentos e inovações, por 
si só já se justifica”, diz Clóvis Salioni 
Júnior, presidente da Associação Brasileira de Empresas de Enge-
nharia de Fundações e Geotecnia (Abef). Walter Iorio, presidente do 
comitê organizador do Sefe 8, diz que dentre os temas, específicos, 
haverá espaço para o debate do crédito de carbono, um assunto que 
é novo na geotecnia, mas que deverá estar na pauta dos temas mais 
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Clóvis Salione: “Será um debate 
aberto e de nível internacional”

As discussões vão permitir intercâmbio de experiências 
para a evolução das técnicas hoje utilizadas
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importantes para o Brasil, hoje e 
nos próximos anos.

Clóvis Salioni afirma que o País 
está bem situado naqueles cam-
pos de atividades. “Considerando 
a capacidade de nossas empresas 
projetistas e empresas executoras, 
podemos afirmar que de modo al-
gum estamos aquém desta ou da-
quela empresa em qualquer região 
do mundo. Temos disponibilidade 
de recursos humanos, grande po-
tencial de engenharia e podemos 

contar com os equipamentos mais avançados para desenvolver os 
nossos serviços. O problema, no Brasil, está no planejamento, na or-
ganização e na gestão.” 

Ele diz que o mercado tem meios para disponibilizar uma gama 
ampla de técnicas e colocar nas mãos das empresas de engenharia 
de fundações e geotecnia equipamentos capazes de operar a grande 
profundidade em solo e em rocha, de modo a superar as maiores 
complexidades geológicas. Reconhece, contudo, que ainda há mui-
to terreno a avançar, no que diz respeito aos trabalhos de ensaio e 
investigação. Estes são serviços da maior prioridade. E, na medida 
em que são negligenciados, os prejuízos podem ser enormes para as 
obras previstas. Inconcebível, portanto, segundo ele, pensar em gran-
des obras, que absorvem somas consideráveis de recursos, sem que 
sejam priorizados os ensaios e as investigações geotécnicas. 

Ele informa que o projeto básico ou executivo não pode pres-
cindir do aprofundamento da investigação geotécnica. A partir de 
uma sondagem precária, tudo pode acontecer. Todo terreno tem lá os 
seus mistérios e, caso os ensaios não sejam benfeitos, e com um bom 
nível de abrangência, as surpresas podem ser danosas. “Lastimavel-
mente”, afirma o engenheiro, “muitos escritórios técnicos, da maior 

competência, acabam tendo de trabalhar com pouca informação e 
com pouco tempo para elaborar projetos compatíveis com a impor-
tância da obra”. 

Walter Iorio consolida as informações do presidente da Abef: 
“Esse nosso terreno brasileiro, em zona tropical, tem nos trazido, 
ao longo dos anos, experiência muita rica. Basta citar, a título de 
exemplos, os trabalhos de geotecnia que precederam a construção de 
barragens, como Jupiá, Ilha Solteira, Porto Primavera e Itaipu, para 
só mencionar algumas obras hidrelétricas.” E mencionou também a 
Ponte Rio-Niterói, cuja solução de fundações ainda é lembrada, hoje, 
como das mais engenhosas em obra desse tipo no mundo.

O engenheiro Clóvis Salioni Júnior destaca que, por conta da im-
portância no conjunto das atividades da engenharia, o seminário vai 
reunir “mentes brilhantes”. E salienta: “Independentemente do atual 
ambiente macroeconômico e político, o evento é uma enorme opor-
tunidade para a cultura da engenharia”. Acha, porém, que esses dois 
segmentos têm, a rigor, algumas reivindicações a colocar. São elas:

• Regulação no trabalho. Há um problema institucional de regu-
lação das condições trabalhistas, que deveria ser mais consentânea 
com a realidade brasileira. A lei exige muitas coisas que a rigor têm 
uma abrangência maior do que deveria possuir. São exigências que, 
às vezes, extrapolam os limites previstos. 

• Padronização. O País é imenso e invariavelmente há até dife-
renças de nomenclatura de equipamentos e produtos. Estacas-raiz, 
em São Paulo, acabam sendo chamadas de estacas injetadas em Por-
to Alegre. E, esse, é apenas um exemplo das variações. “Por isso”, diz 
o presidente da Abef, “uma das lutas da entidade é em favor da busca 
de uma isonomia do ponto de vista dos produtos”. 

• Controle dos produtos e serviços. As empresas de fundações e 
geotecnia, que por questões fiscais atuam como prestadoras de ser-
viços, não têm controle sobre os produtos que recebem, mas acabam 
sendo responsabilizadas por aquilo sobre o que não têm controle. 
“Assim, somos onerados e responsabilizados por aquilo que muitas 
vezes está fora da nossa possibilidade de controle”. 

Os temas
O temário é amplo. Ele dá uma amostragem da abran-

gência: Geotecnia e meio ambiente – crédito de carbono; Pro-
jetando fundações e contenções usando Eurocode; Gestão, 
especificação, aplicação e controle do concreto em obras de 
fundação; O impacto das escavações profundas e das con-
tenções  na vizinhança de obras urbanas, Estado da prática 
de estacas escavadas nos Estados Unidos e Europa, dentre 
outros temas. A palestra sobre o impacto das escavações em 
áreas urbanas será da responsabilidade de Jarbas Milititsky, 
que já presidiu a Associação Brasileira de Mecânica dos Solos 
e Geotecnia (ABMS).

Dentre os palestrantes internacionais estão Samuel 
Paikowsky (University of Massachussets Lowell), Maurice 
Bottiau (Franki Foundations Belgium), Antonio Marinucci 
(American Equipment and Fabricanting Corp), e Bernard H. 
Hertlein (GEI Consultants).  

Walter Iorio: Exemplos de 
experiências históricas no País
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Márcio dos Santos e Beatriz Hellmeister Santos*

Uma unidade de serviços e lazer do Serviço Social do Comércio (Sesc) 
está sendo construída pela Construtora Mendes Júnior na esquina 
das ruas 24 de Maio e Dom José de Barros, no centro da cidade 

de São Paulo - SP, com 12 andares e dois subsolos a aproximadamente 
7 m do nível da rua. No prédio de 1939 que foi parcialmente preservado 
funcionou a Mesbla e, depois, o Mappin. O projeto de arquitetura é de 
autoria de MMBB Arquitetos e equipe e, a estrutura, de responsabilidade 
de Kurkdjian Fruchtengarten Engenharia Associados S/C Ltda. 

Por causa do limite das obras com a Galeria Guatapará e com os 
prédios Broggi, Rio Branco e Schewery, naquelas ruas, e dada a neces-
sidade da área a ser construída, foi necessário demolir o antigo Restau-
rante Fasano. Parte da estrutura antiga, com pilares apoiados em estacas 
Franki, acabou preservada. Por isso, as soluções para as novas fundações 
e contenções apresentaram condições peculiares.

Engenharia geotécnica para fundações  
e contenções resolve complexidade logística

Face à existência do nível d’água a 3 m de profundidade, previu-se 
contenção com paredes-diafragma. Em razão das cargas mais elevadas, 
foram recomendadas, para as fundações, estacas-barrete de 2,20 x 5,00 
bem como estacas-raiz de Ø 500mm, Ø 410mm e Ø 310mm para outras 
cargas. Contudo, tal metodologia não foi adotada, pois implicava com-
plexidade logística, que seria causada pela restrição ao tráfego de cami-
nhões pesados, remoção de lama, concretagem e a limitação de espaço 
físico, o que impossibilitaria a movimentação de equipamentos de gran-
de porte no local. Além disso, a proximidade com os edifícios vizinhos e a 
concentração de cerca de 600 residências no entorno limitariam o turno 
de trabalho em dois períodos. 

Por conta disso, o engenheiro e projetista das fundações, professor 
Marcos Lima Verde Guimarães, da MAG, propôs que a execução de esta-
cas-raiz de Ø 500 mm para 220 t com comprimento útil de 37 m, exe-
cutadas com até 42m de comprimento para atender às profundidades 
abaixo do nível dos subsolos e estacas-raiz de Ø410 mm para carga de 
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100 t com 34 m de profundidade atendendo assim às cargas nos pilares 
centrais de até 2.650 t, e nos demais em torno de 650 t. A proposta foi 
prontamente aceita pelo SESC.

Para estancar a água do subsolo foram projetadas colunas de jet 
grouting através do método JSG ou JG (jumbo special grouting ou jumbo 
grouting) de Ø 1,80 m, Ø 1,20m e Ø 1,00 m formando então uma laje de 
subpressão de 5,00m a 7,00m de espessura em toda a área dos subsolos. 
E estacas-raiz de Ø 500mm e Ø 410mm foram projetadas justapostas, 
com perfis metálicos embutidos, junto aos limites do fundo e da Galeria 
Guatapará. As colunas de jet grouting para subpressão foram alteadas 
junto a todas as divisas resultando em contenção de estacas-raiz e jet 
grouting, destacando-se a execução de tais estacas-raiz sobre e através 
das colunas de jet grouting. 

Para a execução das colunas de jet grouting foi necessário o uso 
de parâmetros de pressão, consumo de cimento, rotação, levantamento 
da haste precisamente calculados. Esta metodologia resultou em abso-
luto sucesso quanto à qualidade do processo, o que pode ser compro-
vado pelo televisionamento do serviço. A prospecção utilizou o sistema 
de perfilagem ótica (optical televiewer) e isto permitiu a obtenção de 
imagens contínuas em 360°em toda a extensão da coluna. Foi possível 
detectar a ausência de desvios, fissuras, áreas não injetadas ou outras 
eventuais anomalias. 

Observou-se também o comportamento do solo através de métodos 
de monitoramento por instrumentos, como pinos de recalque e piezô-
metros, o que tornou possível readequar o projeto de fundações para 
determinadas áreas onde os recalques positivos poderiam pôr em risco a 
integridade dos edifícios lindeiros. 

Com projeto da MAG Projesolos Engenheiros Associados, consulto-
ria da Nouh Engenharia e execução da Fundsolo Serviços Geotécnicos e 
Fundações, a obra é referência marcante pelo êxito da solução técnica 
- que consideramos inédita - e execução das fundações e contenções 

Marcelo Santos*

Para a elaboração do projeto de fundações de obras civis, é 
necessário o conhecimento adequado das características e 
propriedades geotécnicas dos solos subjacentes. A obtenção 

destes dados gera um questionamento inicial: qual tipo de investi-
gação executar?

O método mais difundido no Brasil é a sondagem a percussão. Seu 
custo é relativamente baixo, fornece um bom perfil estratigráfico, atra-
vés da obtenção de amostras diretas dos solos subjacentes. Com base 
em uma boa interpretação alguns parâmetros geotécnicos podem ser 
“estimados”. Porém, sua aplicabilidade é limitada quando nos deparamos 
com solos de padrões não comportados, isto é, solos com características 

frente à complexidade executiva gerada por fatores, como espaço li-
mitado, proximidade a edifícios históricos e desprovidos de fundações 
profundas, bem como pelo arrojo em edificar um prédio intrínseco a um 
existente.

*Márcio dos Santos e Beatriz Hellmeister Santos 
são engenheiros civis e responsáveis técnicos pela 

Fundsolo Serviços Geotécnicos e Fundações

Subsídios para projetos  
de fundações de obras civis

específicas, nos quais a determinação de seus parâmetros reais necessita 
de outro tipo de ferramenta.

Para a realização de uma avaliação mais refinada de suas proprie-
dades, apresenta-se como alternativa o ensaio de penetração de cone 
(CPT) e piezocone (CPTu). O ensaio de penetração de cone padronizado 
é reconhecido internacionalmente como uma das mais importantes fer-
ramentas de investigação geotécnica. Trata-se de um ensaio que tem 
custo superior ao da sondagem a percussão, mas fornece um conjunto 
muito superior de parâmetros e, consequentemente, uma caracteriza-
ção mais detalhada do solo em questão. É um ensaio realizado in situ, 
com características e finalidades específicas para fornecer parâmetros 
geotécnicos, com a acurácia necessária para a realização de um projeto 
seguro e confiável. Entretanto, esse ensaio de campo tem como sua prin-

A execução da obra, em área 
confinada, impôs solução engenhosa

F u n d a ç õ e s  e  G e o t e c n i a



cipal limitação a impossibilidade de aplicação em solos muito resistentes 
e a não obtenção de amostras dos solos correntes.

Por essa razão, está surgindo no mercado brasileiro a oferta de ser-
viços combinando a realização de sondagens de simples reconhecimento 
(sondagens a percussão) com ensaios SPT a cada metro e os ensaios de 
penetração do cone (CPTu).

No caso de uma campanha de investigações limitada, a escassez 
de parâmetros implicará utilização de fatores de segurança elevados, 
que por sua vez pode significar um custo adicional na implantação do 
empreendimento em questão.

O critério para escolha, do nível de aprofundamento das investi-
gações geotécnicas, está relacionado diretamente com a incidência da 
responsabilidade relativa às fundações de cada empreendimento, bem 
como no grau de segurança requerido. Diante destes fatores, o custo não 
deve ser colocado como determinante para escolha de um dos métodos 
isoladamente, pois, dependendo da complexidade do empreendimento, 
esses métodos devem ser aplicados em conjunto.

Essa combinação de métodos está sendo adotada, cada vez mais, 
por solicitação de muitos projetistas. Essas ilhas de investigações (clus-
ters) fornecem uma caracterização detalhada em qualquer situação, se-
jam solos adensados, depósitos de argilas moles, solos residuais, areias 
etc., minimizando a necessidade de correlações para dimensionamento 

de fundações e estimativa da capacidade de carga admissível, que em 
muitos casos oneram o empreendimento ou, o que é mais grave, com-
prometem a sua integridade e/ou a sua durabilidade.

*Engenheiro e diretor de Operações da Alphageos Tecnologia Aplicada
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1,3 bilhão. E previu para o ano seguinte, 2015, um acréscimo da ordem 
de 16% a fim de assegurar as obras com aquele objetivo. Ao todo, ela 
deverá investir R$ 1,5 bilhão. 

A revisão das prioridades refletiu-se na destinação de recursos para 
obras de esgotamento sanitário que, conforme dados disponibilizados à 
imprensa, caíram de R$ 1,9 bilhão, para R$ 843 milhões – uma queda de 
mais de 50%. Obviamente seria ótimo se os dois segmentos pudessem 
continuar a receber investimentos segundo um mapeamento equilibrado 
das exigências da demanda. Mas, desta vez, a balança pendeu para as 
obras de abastecimento. 

A expectativa expressa pelo governo, e por representantes da popula-
ção, é de que os programas da empresa se ajustem, a fim de que as defa-
sagens futuras entre um segmento e outro possam ser reduzidas. Afinal, 
abastecimento e serviços de esgoto são cruciais no esforço do governo - e da 
sociedade - em favor da melhoria das condições de saúde e precisam andar 
juntos do ponto de vista de projetos, obras e investimentos continuados. 

Sabesp prioriza abastecimento  
e deve investir R$ 13,5 bi até 2019
A crise hídrica, que afeta várias regiões do País, 
em especial o Sudeste e, sobretudo, a região 
metropolitana de São Paulo, levou a Sabesp  
a repensar suas prioridades, com destaque  
para obras de abastecimento
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Nildo Carlos Oliveira

Em 2014, quando a crise no sistema Cantareira começou a adquirir 
contornos graves, a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp) resolveu reestudar a destinação de seus in-

vestimentos. Naquele ano havia investido em obras de abastecimento R$ 
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E, estudos, com aquele fim, não têm faltado. O que faltou, segun-
do alguns técnicos (OE 530, maio de 2014), foi um empenho maior, 
por parte das diversas administrações que vêm se sucedendo no Esta-
do, para colocar em prática planos que vinham sendo elaborados e que 
hoje já poderiam estar transformados em projetos e obras concluídas. 
O equívoco foi imaginar que o sistema Cantareira poderia proporcionar 
suprimento de 33 m³/s permanentemente. Não pode e o esgotamento do 
conjunto das represas que o sustentam, embora haja previsão de recu-
peração parcial de sua capacidade de armazenamento de água, mostrou 
os riscos provocados por aquele equívoco. 

O sistema Cantareira, composto de seis grandes represas que acu-
mulavam 1,5 bilhão de m³ de água em cerca de 87 milhões de m², 48 km 
de túneis e canais e uma estação elevatória de 80 mil HP, além da maior 
estação de tratamento de água da América Latina, revelou-se vulnerável 
aos maus humores das mudanças climáticas e foi afetado pela maior 
seca dos últimos 80 anos na Região Sudeste.

Caso obras tivessem sido feitas segundo os estudos que foram ela-
borados no período anterior, possivelmente a Sabesp não estaria hoje 
propondo um aumento de 22,7% na tarifa de água e esgoto, considerado 
a maior dos últimos 15 anos. O aumento, na prática o dobro dos 13,8% 
já autorizados pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Es-
tado de São Paulo (Arsesp), está sendo justificado como necessário para 
a recomposição da receita da companhia, “que precisa atravessar 2015 
sem rodízio, sem interrupções e sem complicar ainda mais a vida do con-
sumidor”, conforme disse à imprensa Rui Affonso, diretor econômico-
-financeiro e de relações com investidores da empresa. 

Enfim as obras estão chegando 
A crise hídrica impôs a mudança de prioridades e, enfim, as obras 

estão chegando. Haja vista o edital para o começo das obras da trans-
posição para ligar as represas de Jaguari, na bacia do rio Paraíba, à re-
presa Atibainha, parte do sistema Cantareira, obra da ordem de R$ 830 
milhões, a ser custeada pelo Programa de Aceleração do Crescimento 
do governo federal. Serão transferidos, em média, 5.130 a 8.500 l/s de 
água do Paraíba, para o sistema Cantareira, através de um esquema de 
bombeamento acionada por energia elétrica.

O trecho que fará a ligação das represas no sentido inverso, da Can-
tareira para o Paraíba, só será licitado, no entanto, depois que a primeira 

interligação Jaguari-Atibainha estiver concluída. Nessa primeira fase 
das obras de interligação será construída uma adutora com 13,5 km de 
extensão e uma adutora em túnel com 6,5 km de comprimento. Será 
construída também uma estação elevatória, que bombeará a água de um 
túnel para o outro e uma subestação elétrica. 

O engenheiro José Eduardo Cavalcanti, que integra o conselho deli-
berativo do Instituto de Engenharia de São Paulo, informa que ao consi-
derar a questão do aproveitamento hídrico das águas do rio Paraíba do 
Sul, o governo paulista se antecipou às recomendações do Plano Diretor 
de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole Paulis-
ta (PDAA), que só previa a transposição para a partir de 2025. O Paraíba 
do Sul banha 184 municípios: 39 em São Paulo, 88 em Minas Gerais e 57 
no Rio de Janeiro. Até hoje 82% de suas águas se destinam à irrigação, 
8% ao consumo humano e 7% ao consumo industrial. 

Outras obras do governo paulista, para enfrentamento da crise hídri-
ca, são as seguintes: ligação do rio Guaió ao rio Taiaçupeba-Mirim. São 
9 km de adutoras destinadas a transferir 1 mil l/s de água até o Ribeirão 
dos Moraes, que deságua no Taiaçubepa. Essas obras estão em anda-
mento. Billings-Taiaçupeba: serão 11 km de adutoras para levar 4 mil 
l/s do braço do rio Grande (Ribeirão Pires), para Taiaçupeba – obra em 
construção; ampliação do Sistema Guarapiranga, prevendo aumento da 
capacidade de produção da estação de tratamento de 15 mil l/s – obra a 
ser contratada; ligação do rio Itatinga com a represa Jundiaí, em Suzano, 
cujo projeto está sendo elaborado; ligação Alto Juquiá–Guarapiranga – 
projeto ainda em elaboração e ligação Capivari-Gurapiranga, obra cujo 
projeto está sendo feito e que poderá ser iniciada no segundo semestre 
deste ano. 

Sistema Produtor São Lourenço
Contudo, dentre as obras em curso ou previstas, aquela de dimen-

sões maiores, que vai assegurar condições melhores e mais amplas para 
garantir o abastecimento de água na região metropolitana de São Paulo, 
é o Sistema Produtor São Lourenço, resultado de uma Parceria Público-
-Privada – operação prevista para 2018. As obras, com várias frentes 
de trabalho, estão em andamento e reúnem diversas soluções técnicas 
importantes. No conjunto, esta e as demais obras começam a estimular a 
cadeia produtiva da construção e mexer com fabricantes e fornecedores 
de insumos para esse segmento de atividades.
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A companhia hierarquizou os planos  
de investimento diante da crise hídrica
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Nildo Carlos Oliveira 

Finalmente aconteceu. Resultado de uma Parceria Público-Privada 
(PPP), o conjunto das obras do Sistema Produtor São Lourenço está 
deslanchando. E já há indicadores de que, ao longo dos vários tre-

chos, haverá o emprego de avançadas soluções de engenharia. 
Embora o edital de licitação tivesse sido publicado em 2012, o tér-

mino do processo licitatório só deu-se em maio de 2013. Assim, o con-
trato de concessão só pôde ser assinado em agosto de 2013. Contudo, 
ele só foi considerado eficaz – começou mesmo a valer, considerando 
prazo e obrigações, com a consequente obtenção dos recursos previs-
tos, seguros e garantias, por parte do parceiro privado da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) – no dia 10 de 
abril de 2014. A partir dessa data começou a ser contado o prazo dos 
25 anos da concessão.

Mas, ao longo desse período, Sabesp e parceiro privado, que é o 
Sistema Produtor São Lourenço S. A., assim constituída como sociedade 
de propósito específico e exclusivamente para fins do contrato de con-
cessão, não ficaram de braços cruzados. A empresa privada aproveitou 
aquele período entre a data da assinatura do contrato e o prazo do iní-

As soluções para construir  
o Sistema Produtor São Lourenço
As obras , deflagradas em várias frentes, em área de 83 km 
(extensão linear), estão orçadas em R$ 2,2 bilhões.  
O contrato da concessão, no valor de R$ 6,46 bilhões, terá 
duração de 25 anos. A conclusão é prevista para 2017

cio efetivo das obras, para estudar e de-
senvolver soluções de engenharia a ser 
aplicadas no empreendimento. De modo 
que, a partir do momento em que foi 
dado o start das obras, o que ocorreu no 
dia 17 de abril de 2014, toda a estratégia 
para o desenvolvimento dos trabalhos, 
em diversas frentes, já estava montada. 

O engenheiro Sílvio Leifert, superin-
tendente de gestão de empreendimentos 
da Sabesp e responsável pelas obras do 
SPSL, informa que, iniciados os traba-
lhos, imediatamente foi autorizada a 
fabricação de tubos. E o primeiro assentamento de tubulação aconteceu 
em setembro do ano passado. 

“Nesse meio-tempo, Sabesp e parceiro privado iniciaram o trabalho 
nas áreas da estação de tratamento, de captação e estação elevatória e 
de água bruta, abrindo dez frentes de trabalho. Depois, com as obras da 
adutora de água tratada, deveríamos abrir mais seis.” 

As reservas
O Sistema Produtor São Lourenço é, hoje, o maior empreendimento, 

no âmbito do abastecimento de água, de responsabilidade da Sabesp 
e um dos maiores da América Latina. Quando colocado em operação 
plena, aumentará em 4.700 l/s a oferta de água à região metropolitana, 
tornando-a pouco menos dependente do sistema Cantareira. 

O SPSL é um conjunto de instalações que captará água do reservatório 
Cachoeira de França (bacia do Alto Juquiá), pertencente à bacia do rio 
Ribeira de Iguape. Posteriormente haverá o recalque, a adução de água 
bruta e o tratamento e adução de água tratada. A rigor, a tubulação será 
enterrada nas vias públicas, preferencialmente a 1,5 m do meio-fio, res-
peitando-se as distâncias dos imóveis situados ao longo do traçado. 

A Sabesp dispõe da autorização de outorga de exploração da água 

As obras do SPSL, projetadas e agora desenvolvidas segundo  
o modelo PPP, seguem no cronograma estabelecido

Sílvio Leifert: Trabalhos 
simultâneos
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do reservatório Cachoeira do França, a ser captada na cota média local 
de 640 m. Ela será recalcada até uma cota aproximada de 940 m, depois 
de vencer trecho da Serra do Mar. Depois disso, a água será levada até 
a cota de 420 m para chegar à estação elevatória. Para esse fim, será 
empregada uma bomba especial, a ser operada com um dispositivo tam-
bém especial de proteção. É que no trecho de recalque poderá haver uma 
pressão de 400 m de coluna d´água no transiente hidráulico. 

Planejamento e logística
As questões de planejamento, para tocar as diversas frentes simul-

tâneas de trabalho, foram consideradas segundo a responsabilidade do 
parceiro público – a Sabesp – e do parceiro privado – a concessionária. 
Para atuar na área de sua responsabilidade, a Sabesp conta com o con-
sórcio formado pelas empresas Cobrape e Vizca, que fará a gestão meto-
dológica, a supervisão do programa de obras e as auditorias de garantia 
da qualidade. Já o Sistema Produtor São Lourenço S. A. contratou um 
consórcio construtor para executar as obras e um consórcio de empresas 
para proceder ao gerenciamento.

“Nós, da Sabesp, acompanhamos a obra e auditaremos os princípios 
de qualidade - a questão ambiental, controle tecnológico e a questão 
metodológica. Já a empresa SPSL, com sua equipe de gerenciamento, 
acompanha a execução dos serviços, os prazos e o contrato de constru-
ção firmado entre o parceiro privado e o consórcio construtor.”

A Unidade de Saneamento da Concremat Engenharia liderou o con-
sórcio que elaborou o projeto das unidades de captação, bombeamento 
e adução de água bruta. 

O engenheiro Sílvio Leifert informa que as soluções de logística, 
compreendendo a abertura das frentes de trabalho, os caminhos para 
a passagem de máquinas e equipa-
mentos, a licença prévia e a licença 
de instalação e as questões das in-
terferências no sistema viário das 
cidades e os impactos urbanos nos 
municípios, passam pela análise e 
aprovação da Sabesp. 

“Juquitiba, por exemplo”, diz ele, 
“dá passagem à maior parte dos equi-
pamentos. É município antigo, cujo 
centro se caracteriza pelas ruas es-
treitas. Ali, proibimos o tráfego. Toda 
movimentação é feita por estradas de 
apoio. É região chuvosa, com estradas 
de terra. Para assegurar um fluxo contínuo de tráfego, no transporte de 
homens, máquinas e materiais, a empresa construtora teve de assumir a 
responsabilidade pela manutenção periódica, o que, a rigor, Juquitiba e 
outros municípios da região não teriam meios de fazê-lo”. 

José de Carvalho Neto: 
Tecnologias avançadas
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Ele diz que em Ibiúna está sendo utilizada uma rodovia estadual e, 
em Vargem Grande, a Sabesp precisou fazer gestões junto à prefeitura 
a fim de liberar algumas ruas para a movimentação de cargas. As restri-
ções municipais estão sendo obedecidas. 

Dentre as cargas por ali transportadas, há cuidado especial para os 
tubos de 2,10 m que pesam em torno de 900 k por m e têm 7 m de com-
primento. Em geral são dois os tubos transportados por vez. A passagem 
de uma carreta, que além do próprio peso, transporta 14 t de tubos, 
seria um transtorno em qualquer via. Além do transporte dessas peças, 
precisam ser transportados material escavado, material para obras de 
sustentação de solo e de escoramento de vala. A logística, portanto, 
vem exigindo um rigoroso planejamento para reduzir os impactos nas 
interferências com as vias e o entorno urbano. 

Soluções de engenharia
As soluções de engenharia, que também compreendem as solu-

ções logísticas, são diversas e estão sendo previamente estudadas 
pela Sabesp e pela concessionária. Dentre as soluções já empregadas 
há as seguintes: 

• Tubulação. Considerando a pressão de 400 m de coluna de água no 
trecho de recalque os responsáveis pela obra decidiram que o tubo seria 
especificado conforme aqueles utilizados pela indústria petrolífera. Ele é 
fabricado conforme normas internacionais e vem sendo produzido com 
aço pela Tenaris Confab. 

• O aço utilizado para o tubo destinado àquele trecho excepcional 
do SPSL está sendo fabricado pela Usiminas, em Minas Gerais. 

•Já a bomba, utilizada para recalcar a água da cota 640 para a cota 
940, deverá ser fabricada (o contrato, até fins deste mês, abril, estava 
sendo fechado) pela Sulzer, que detém tecnologia específica para esse 
fim. Trata-se de uma bomba para 1.500 l/s, com altura manométrica de 
270 m de coluna d´água. 

• Além da distância entre o ponto de captação de água e a estação 
de tratamento, que é da ordem de 50 km, há a questão do desnível. Ao 

longo desses 50 km, a compartimentação da estação elevatória, que 
faz a transferência de água, foi dimensionada para cerca de 6 m³/s 
(valor nominal). Essa compartimentação foi dividida em quatro con-
juntos operacionais de 1,5 m³/s, mais um quinto de reserva. Quando 
se opera um desses conjuntos, naquelas características topográficas, 
há um problema: a necessidade de se manter a linha de carga. Havia 
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Assentamento de tubulação fabricada 
conforme especificação especial

Movimentação de terra no 
sítio das obras do sistema
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um ponto em que, para o volume de 1,5 m³/s, a linha de carga, ou 
linha piezométrica, acabava ficando abaixo do nível da adutora. Para 
resolver isso foi criada uma torre agregada a um vertedouro. Por esse 
sistema, a água sobe, atinge uma cota adequada e garante a manuten-
ção da linha de carga. 

• O sistema opera com três reservatórios construídos a montante 
e a jusante da estação. Eles se destinam a manter a produção na hora 
inercial – aquele intervalo em que não haverá transferência de água, 
quando ela precisa ser estocada. Eles vão garantir volume suficiente de 
água para manter a vazão média de 4,7 m³/s. 

• Todas as estruturas do SPSL estão sendo construídas com fun-
dação direta. Na execução da adutora, o consórcio construtor resolveu 
usar estacas-pranchas, que invariavelmente proporcionam alto índice de 
aproveitamento. 

• O engenheiro José de Carvalho Neto, que opera na supervisão me-
todológica das obras do SPSL, diz que ao longo do traçado, na altura do 
km 39, a adutora de água tratada transpõe um trecho da rodovia Raposo 
Tavares. Ali será construído um túnel de 1 km de extensão. Segundo 
ele, o consórcio construtor decidiu executar a perfuração com o uso da 
tecnologia não destrutiva. Esse túnel, no emboque, tem 10 m iniciais em 
solo, avança em rocha granítica, e o desemboque, nos 150 m ou 200 m 
finais, é também em solo. 

O cronograma
Contratualmente, conforme diz o engenheiro Sílvio Leifert, o dia D 

do Sistema Produtor São Lourenço é 10 de abril de 2018. É esse o prazo 
estabelecido no contrato. Mas a construção deverá avançar de tal modo, 
que poderá tornar possível antecipar a operação do sistema. Haverá um 
tempo de acomodação e de ajustamento. “É um compromisso. Não um 
compromisso contratual. Mas, se a Sabesp puder contar com água antes 
daquele prazo do cronograma, o parceiro privado poderá faturar mais. 
E todos nós estamos empenhados em adotar ações para atingirmos a 
meta de começar a colocar água na casa do cliente a partir do dia 31 de 
outubro de 2017”. 

Principais quantitativos
- Movimentação de terra: 300 mil m³ de solo
- Previsão do volume total de movimentação de terra:  
2 milhões de m³ de movimentação de solo entre corte e aterro 
- Volume de máquinas e equipamentos: 187 máquinas  
e 195 caminhões
- Volume de concreto e aço: Já foram executados 500 m³  
de concreto, e utilizado mais de 900 t de aço
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Plano é diversificar a vocação de 
agronegócios e atrair mais empreendimentos
Consolidado como um dos maiores produtores de 
grãos do mundo, Estado projeta agora aumentar o 
nível de verticalização da produção industrial

O Governo do Estado do Mato Grosso pretende incentivar uma nova fase 
de industrialização em seu vasto território, de quase 1 milhão de km². 
A ideia é fomentar o crescimento de empresas já instaladas no Estado 

e atrair novos empreendimentos em setores estratégicos. Na alça de mira do 
governo estão empresas do segmento de máquinas, do setor têxtil e das áreas 
de aquicultura e turismo.

A incumbência de levar essa missão adiante está a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico (Sedec), cujo titular é Seneri Paludo. “Mato Grosso 
é um dos maiores consumidores de máquinas e implementos agrícolas”, ressalta 
Paludo. Mas, segundo o secretário, o foco não são apenas as grandes empresas. 
“Queremos atrair também pequenas e médias indústrias”, diz. 

Entre os que mais produzem grãos no mundo, sobretudo soja, o Estado já 
tem um parque fabril importante na área de agronegócios. Atraídas pela grande 
oferta de matéria-prima, agroindústrias de diversos setores já estão instaladas 
em solo mato-grossense. 

Mas, de acordo com o secretário, outras atividades poderão ganhar escala 

na verticalização, como é o caso do setor 
têxtil. “Desde a fiação, passando pela te-
celagem, e chegando até a indústria de 
confecções”, explica. Paludo lembra que o 
Estado é o maior produtor de algodão do 
País. “Portanto, a matéria-prima está aqui”, 
enfatiza.

O titular da Sedec lembra também que 
Mato Grosso ainda é hoje o maior produtor 
de peixe de água doce, com 75 mil t/ano, 
o que corresponde a 13% da produção na-
cional. “Há uma grande oportunidade de 
mercado para que o beneficiamento e a 
industrialização ocorram dentro do Estado, 
assim como para a atração de indústrias de insumos dessa cadeia, agregando valor 
à matéria-prima”, prevê o secretário.

Revisão
O governo do Mato Grosso, no entanto, está revendo seu principal programa 

de incentivos ao investimento no Estado. “Estamos realizando a checagem de 
cada um dos processos do Programa de Desenvolvimento Industrial e Comercial 
(Prodeic)”, avisa o secretário. 

Segundo Paludo, o objetivo é corrigir distorções e criar parâmetros para que 
o governo possa cobrar o cumprimento de regras que estarão preestabelecidas, 
como retorno econômico e geração de empregos. O governo calcula recuperar 
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Secretário Seneri Paludo: 
“Queremos atrair pequenas  
e médias indústrias”

José Carlos Videira
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para os cofres públicos cerca de R$ 300 milhões ao ano de algumas empresas 
que usufruem de incentivos do Prodeic mas poderão ser desenquadradas ou ter 
suas alíquotas revistas.

Após essa providência, o governo mato-grossense vai publicar uma 
nova Instrução Normativa sobre o assunto, “para preencher algumas la-
cunas na lei e para orientar a operacionalização do programa”. Segundo o 
secretário, a intenção é propor uma nova lei de incentivos fiscais para o 
Mato Grosso. 

“Estudamos legislações de outros Estados para elaborar uma pro-

posta mais simples e mais agressiva”, afirma Paludo. Segundo ele, no 
próximo semestre, a proposta será apresentada à Assembleia Legislativa 
do Estado.

Além do novo marco regulatório sobre incentivos fiscais, Paludo diz que 
o governo também trabalha com outras ações para atrair empreendimentos. 
“Uma delas é o Investe MT, que prevê road shows em outras regiões e países 
para mostrar aos investidores as potencialidades do Estado”, diz. Outro pro-
grama é o Desenvolve MT, segundo Paludo, para fomentar setores estratégi-
cos e criar um ambiente de negócios favorável no Estado.

Mosaic investe para dobrar para 700 mil t/ano a capacidade 
de mistura, e para 100 mil t/ano a de armazenamento na sua 
unidade de Sorriso, com apoio de R$ 30,87 milhões do BNDES
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O Estado do Mato Grosso tem procurado mudar seu perfil econômico, na 
última década. Além de ser o maior produtor de grãos e de ter o maior 
rebanho bovino comercial do Brasil, o Estado também tem atraído gru-

pos nacionais e internacionais. 
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) tem 

sido um dos indutores dos investimentos privados. No ano passado, dos R$ 21,63 
bilhões desembolsados para a Região Centro-Oeste, R$ 6,42 bilhões destinaram-
-se a projetos de empresas que investiram no Mato Grosso, o equivalente a cerca 
de 30% do total desembolsado para a região.

Projetos dos setores de infraestrutura e de agropecuária lideram os desem-
bolsos do BNDES para o Mato Grosso. No total, R$ 5,21 bilhões foram direcio-
nados a projetos nesses dois setores, ou mais de 80% do total. O setor industrial 
representa parcela de 5,5% do bolo total de investimentos financiados pelo ban-
co para a implantação de plantas locais. 

Empresas
Entre as empresas que receberam recursos do BNDES para investir no Mato 

Grosso, no ano passado, a Raízen Combustíveis, joint venture entre Cosan e Shell, 
obteve R$ 40,43 milhões para implantar uma base de distribuição de combustí-
veis em Rondonópolis (MT). Com investimento total de R$ 60 milhões, o centro 
de distribuição, inaugurado em março deste ano, está localizado no Complexo 
Intermodal de Rondonópolis. 

A base da Raízen, cujas obras tiveram início em 2013, possui sete tanques com 
capacidade para armazenar 24 milhões de litros. A companhia prevê movimentar 1 
bilhão de litros de combustíveis por ano e gerar 200 empregos na região.

O empreendimento faz parte do plano de investimentos estratégicos da com-
panhia, abrangendo R$ 120 milhões na expansão da infraestrutura na Região 
Centro-Oeste.  “A região é estratégica para a Raízen”, afirma o vice-presidente 

BNDES destinou R$ 6,42 bilhões a projetos privados

executivo de Logística, Distribuição e Trading da Raízen, Leonardo Gadotti Filho. 
Segundo ele, também é um dos grandes polos de produção de biocombustível do 
País e possui um mercado de combustível com grande potencial de crescimento.

O BNDES também garantiu recursos para a Mosaic Fertilizantes do Brasil 
investir em Sorriso. A empresa teve liberados R$ 30,87 milhões para aplicar no 
projeto de dobrar a capacidade de produção de sua unidade naquele município. 
Com o investimento, a empresa passará a ter capacidade de mistura de 700 mil 
t/ano e de armazenamento de 100 mil t/ano.

Outro investimento apoiado pelo banco de fomento é o da Louis 
Dreyfuss Commodities Agroindustrial, que destinou parte dos R$ 23,56 mi-
lhões recebidos do BNDES para implantação de unidade armazenadora de 
soja em Querência e para ampliação de duas unidades de armazenamento 
em Sorriso. (José Carlos Videira)

Mato Grosso em NÚMEROS

903,36 mil Km² de área

3,22 milhões de habitantes

R$ 71,418 bilhões é o PIB do Estado

28 milhões de t é a previsão da safra de soja 2014/15

Desembolsos do BNDES
Mato Grosso

Setores
2013 2014

Var. %
R$ bilhões

Agronegócio 2,25 2,23 -0,69

Indústria 0,47 0,36 -24,53

Infraestrutura 2,90 2,98 2,93

Comércio e Serviços 1,18 0,84 -28,96

TOTAIS 6,80 6,41 -5,71

Fonte: BNDES

PIB movido a grãos
Na economia mato-grossense, o agronegócio é um setor-cha-

ve, representando mais de 50% do PIB do Estado. Levantamento 
deste mês da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) in-
dica que o Brasil deverá colher 202 milhões de t de grãos na safra 
2014/2015. O Mato Grosso, sozinho, representa cerca de 24% do 
total, com 48,43 milhões de t de grãos.

De acordo com estimativa de abril do Instituto Mato-grossen-
se de Economia Agropecuária (Imea), somente de soja, o Estado 
deve produzir cerca de 28 milhões de t, na safra 2014/2015, numa 
área de 8,9 milhões de hectares.

Para ter uma ideia da importância da atividade, esse volume, segundo 
o Imea, representa 30% de participação no mercado brasileiro da olea-
ginosa e 9% no mercado mundial. O alto desempenho do maior Estado 
produtor de grãos se deve em parte ao crescente escoamento da safra pelo 
Norte do País, por meio dos portos de Miritituba e Santarém, no Pará.

Base de distribuição de combustíveis da Raízen em Rondonópolis faz parte  
do plano de investimento de R$ 120 milhões da companhia no Centro-Oeste Fo
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Rota do Oeste entrega primeiro trecho 
duplicado da BR-163/MT
Trecho se estende por 22,7 km e vai de Rondonópolis 
ao terminal ferroviário da ALL

46 | O Empreiteiro | Maio 2015

Guilherme Azevedo

A concessionária Rota do Oeste concluiu no fim de abril a pri-
meira obra de duplicação da BR-163 no Mato Grosso. O trecho 
escolhido, de 22,7 km de extensão (do km 95 ao km 117 da ro-

dovia), é estratégico, do ponto de vista do escoamento da produção do 
agronegócio do Estado, o maior produtor de soja e milho do País: entre 
Rondonópolis (MT), polo industrial e segundo maior PIB do Estado, e o 
terminal ferroviário de cargas da América Latina Logística, por onde se 
escoa parte da produção de grãos rumo ao porto de Santos (SP). 

Por ali trafegam, em períodos de safra (fevereiro e março), cer-
ca de 25 mil carretas diariamente, nas contas do Movimento Pró-

Itiquira

MT

163

163

163

Sinop

Sorriso

Lucas do Rio Verde

Nova Mutum

Diamantino

Acorizal/Jangada
Cuiabá

Campo Verde

Rondonópolis

MT

O trecho concedido da BR-163 no MT, que se estende por 850,9 km. 
Retorno dos investimentos virá da cobrança de pedágio em nove praças
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-Logística, entidade da sociedade civil que defende investimentos 
em infraestrutura de transportes sob a liderança da Associação dos 
Produtores de Soja e Milho do Estado do Mato Grosso (Aprosoja). 
São conhecidos os gargalos locais, com a formação de longas filas de 
carretas, e os riscos à segurança de motoristas.

Após a entrega da pista duplicada, começaram os trabalhos de 
recuperação profunda do pavimento da pista já existente. Portanto, 
os veículos que por ali seguem utilizam agora a nova pista, ainda 
sem usufruírem dos benefícios efetivos da duplicação. Esses serviços 
devem durar cem dias, nas contas da concessionária Rota do Oeste. 

A concessionária assumiu efetivamente a administração de 850,9 
km da BR-163 no Mato Grosso, entre os municípios de Itiquira e 
Sinop, em 20 de março do ano passado. O compromisso é duplicar 
453,6 km, além de manter, recuperar e modernizar a estrutura exis-
tente. As obras de duplicação e conservação nos outros 400 km da 
BR-163/MT continuam sob a responsabilidade do Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transportes (Dnit). A concessão terá a 
duração de 30 anos, com investimentos estimados em R$ 5,5 bilhões. 
A expectativa é que a cobrança de pedágio, em nove praças, se inicie 
em julho deste ano, com a entrega de 10% do total da duplicação (os 
primeiros 45 km), como firmado em contrato.

Depois de obter em março último as licenças ambientais prévias e 
de instalação para duplicar outros 430 km da rodovia, a Rota do Oeste, 
pertencente à Odebrecht TransPort, abriu novas frentes de obras, em 
dois trechos: do km 95 ao km 49 da BR-163 (com 10,9% do total reali-
zado) e do km 49 ao km 0 da rodovia (com 10,8% do total executado). 
A meta é entregar a duplicação de todo o trecho sob sua responsabili-
dade no sul de Mato Grosso, entre Rondonópolis e o km 0 da BR-163, 
na divisa com o Mato Grosso do Sul, no primeiro semestre de 2016.

Os serviços iniciais de recuperação de pavimento foram inteira-
mente concluídos em março, depois de um ano de obras, segundo a 
concessionária. Os trabalhos se dividiram em três trechos: do km 0 ao 
km 120 da BR-163; do km 495,6 ao km 524 da BR-070; e do km 507 

ao km 855 da BR-163. O material utilizado foi concreto betuminoso 
usinado a quente (CBUQ).

A Rota do Oeste também já executa seis dos 15 dispositivos e 
obras de arte especiais previstos para a BR-163. Entre eles, um via-
duto no km 34,3, cujas obras foram iniciadas em abril e alcançam 
30,1% de realização; e três acessos no formato diamante, nos km 
76,9, km 94,2 e km 111, com 10,2%, 23,8% e 43,1% de execução.

Aprovação
As obras realizadas até aqui na BR-163, a principal rodovia para 

o transporte de grãos no Mato Grosso, são bem avaliadas pelos pro-
dutores, representados na voz de Edeon Vaz, diretor-executivo do 
Movimento Pró-Logística: “Em termos de mobilidade e segurança, 
a BR-163/MT melhorou muito. Sentimos o gostinho de trafegar em 
estrada boa. A gente só trafegava em rodovia boa quando ia a São 
Paulo”. O movimento avalia também como positivo o relacionamento 
estabelecido pela concessionária com os produtores.

Contudo, a melhoria esperada há anos do modal rodoviário no 
Estado precisa vir acompanhada também de investimentos em outros 
modais, sobretudo o ferroviário e o hidroviário. “Não podemos ficar 
transportando as safras em cima de caminhão, como é hoje”, resume 
Edeon Vaz. A questão, aqui, é o custo do frete, com reflexos sobre o 
preço final do produto e a competitividade no exterior. 

No modal ferroviário, o Movimento Pró-Logística defende dois 
projetos: a Ferrovia Transcontinental e a chamada Ferrogrão. A Trans-
continental, que liga Campinorte (GO) a Lucas do Rio Verde (MT), já 
dispõe de projeto básico, as audiências públicas foram realizadas e 
falta agora a licitação. Para a Ferrogrão, que liga Miritituba (PA) a 
Sinop (MT), dois estudos, da Constran e da Estação da Luz Participa-
ções (EDLP), serão apresentados ao Ministério dos Transportes ainda 
este semestre.

É preciso enfrentar com urgência esses obstáculos ao crescimento 
sustentado da região.

Execuções se concentram no sul do Estado, área 
estratégica de escoamento da produção agrícola
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Guilherme Azevedo

No Mato Grosso do Sul, onde se localiza 65% do total da área do 
Pantanal, patrimônio natural mundial, questões ambientais são 
mais agudas e exigem cuidados e procedimentos específicos na 

hora de executar obras rodoviárias. É o que determina as portarias inter-
ministeriais 288 e 289, de 2013, que instituíram o programa de Rodovias 
Federais Ambientalmente Sustentáveis e definiram procedimentos para o 
licenciamento ambiental de rodovias e a regularização ambiental de ro-
dovias federais.

No caso dos 80,6 km de duplicação inicial da BR-163 no Estado, 
como é formalmente proibida uma obra nas condições locais ultrapassar 
25 km de extensão ou atingir áreas de proteção permanente, entre ou-
tras restrições, as execuções foram desmembradas em dez lotes e abran-
gem sete municípios. “O ideal para nós seria concentrar a construção em 
poucos trechos, nas regiões de maior volume de tráfego, mas, para aten-
der às exigências, a única solução foi dividir”, justifica Henrique Rubião 
do Val, diretor de engenharia da MSVia, concessionária do grupo CCR 
que administra, desde abril de 2014, os 845,4 km da BR-163 em solo 
sul-mato-grossense. 

A MSVia formalizou o compromisso de duplicar 806 km da rodovia 
num prazo de até cinco anos (hoje a BR-163 opera apenas com uma pis-
ta de cada lado), conservar e recuperar a estrutura existente. Os investi-
mentos estimados nos primeiros cinco anos totalizam R$ 3,5 bilhões. Em 
troca, a concessionária cobrará pedágio em nove praças, mas a cobrança 
está condicionada à entrega do primeiro trecho duplicado, de 80,6 km, 
prevista para outubro deste ano.

Proteção ambiental obriga duplicação  
da BR-163/MS em dez lotes descontínuos
Rodovia tem influência sobre partes  
significativas do Pantanal
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Embora os cuidados com o meio ambiente sejam severos e exijam 
métodos construtivos, técnicas de engenharia e materiais condizentes, 
os principais obstáculos ao avanço das obras são de outra natureza: os 
prazos e os quantitativos de construção. “Temos como meta final dupli-
car mais de 800 km de rodovia em apenas quatro anos e meio. Esse é um 
desafio enorme”, aponta o diretor de engenharia da MSVia.

Conforme o cronograma de duplicações especificado em contrato, 
129 km terão de ser duplicados até o final do segundo ano de concessão 
(incluindo os 80,6 km iniciais, ora em obras); 193,5 km, no terceiro ano; 
274,1 km, no quarto ano; e 209,7 km, no quinto ano.

Melhorias imediatas
Paralelamente às obras de duplicação, uma série de outras melho-

rias tomou lugar, de modo a melhorar imediatamente as condições de 
tráfego e segurança da BR-163 no Mato Grosso do Sul. No primeiro ano 

MS

PR

MT

GO

MG

SP

Pedro Gomes/
Sonora

Rio Verde de 
Mato Grosso

São Gabriel do Oeste/
Camapuã

Bandeirante/
Rochedo/
Jaraguari

Campo Grande

Rio Brilhante

Caarapó

Itaquiraí/
Naviraí

Mundo Novo

P09

P08

P07

P06

P05

P04

P03

P02

P01

A BR-163 no MS tem extensão total de 845,4 km, cruzando o Estado  
de norte a sul. Na imagem, em verde, as futuras nove praças de pedágio

Execuções movimentam cerca de 1,5 mil 
trabalhadores e 20 empreiteiras
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da concessão, mais de 400 km de pavimento foram recuperados, com o 
emprego de 275 mil t de massa asfáltica. Foram implantados 4 mil m² 
de sinalização vertical (placas), revitalizados 255 mil m² da sinalização 
horizontal (faixas, tachas refletivas e balizadores) e instalados 330 km 
de cercas e 11 km de defensas metálicas (guardrails). Também foram 
capinados e roçados cerca de 7 mil km e limpos 1,3 mil km do sistema 
de drenagem. Além disso, estão em construção as 17 bases operacionais 
definitivas do Serviço de Atendimento ao Usuário. “Esses números dão a 

As dez frentes de duplicação na BR-163/MS

Município Trecho Extensão
Caarapó km 192,3 ao km 203,9  11,7 km, sentido Sul 
Caarapó km 226,2 ao km 237,5  11,3 km, sentido Sul 
Jaraguari km 511,6 ao km 518,3  6,7 km, sentido Sul 
Bandeirantes/Camapuã km 578,6 ao km 589,6  11 km, sentido Sul
São Gabriel do Oeste/Bandeirantes/Camapuã km 593,4 ao km 600,5  7,1 km, sentido Sul 
São Gabriel do Oeste km 619 ao km 627,3  8,3 km, sentido Sul 
São Gabriel do Oeste km 628,5 ao km 647,2  18,8 km, sentido Sul 
Rio Verde de Mato Grosso km 650,3 ao km 654,4  4,1 km, sentido Sul 
Rio Verde de Mato Grosso km 691,7 ao km 697,5  5,8 km, sentido Sul 
Sonora km 822,6 ao km 830,9  8,3 km, sentido Norte 

Fonte: CCR MSVia  

dimensão do desafio que foi vencido nessa primeira etapa da concessão, 
que chegou a Mato Grosso do Sul para transformar a BR-163/MS na 
Rodovia da Vida”, promete Fausto Camilotti, gestor de atendimento da 
MSVia e responsável pelos trabalhos iniciais de melhorias.

A concessionária, que administrará a BR-163/MS por 30 anos, hoje 
emprega diretamente 500 colaboradores, entre operação, engenharia e 
administração, e mais de 1.500 trabalhadores nas cerca de 20 emprei-
teiras contratadas para obras e serviços.
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Natal Oliveira, 
superintendente da Viabahia

A fresadora-recicladora Roadtec 
em operação na Bahia: máquina 

precisa de 30 homens
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Um “elefante” ajuda muita gente

Fresadora-recicladora com 80 m de comprimento 
acelera recuperação do asfalto na BR-324  
e na BR-116 Sul, na Bahia

mento com a fresadora-recicladora (sob 
a coordenação da empresa Brown Bro-
wn); e, à noite, execução da tarefa com-
plementar de pavimentação, com CBUQ. 
Os serviços de recuperação se concen-
tram nos trechos de pavimento avaliado 
como regular pela pesquisa CNT de Ro-
dovias 2014, isto é, em 35% dos cerca 
de 680 km de rodovias administradas 
pela concessionária. As seguintes em-
presas colaboram nas execuções: Rodo-
Bahia (braço construtivo da concessio-
nária), Novatec, Pavia, Paviservice, WS e 
Terrabrás, além da Brown Brown.

Vias estratégicas
A Viabahia é responsável pela administração de 113,2 km da BR-

324, de Feira de Santana a Salvador; de 554,1 km da BR-116, de Feira 
de Santana à divisa da Bahia com Minas Gerais; e de 13,7 km das 
rodovias BA-526 e BA-528, que fazem a ligação da BR-324 com a 

Guilherme Azevedo

Aquela antiga e divertida canção de infância, que apregoa que um 
elefante incomoda muita gente, dois elefantes incomodam mui-
to mais..., tem um aspecto de produtividade e eficiência, quando 

aplicada à engenharia de rodovias. Como?
É que a Viabahia, concessionária de rodovias no Estado da Bahia, 

tem utilizado um verdadeiro (ou quase) “elefante” nas obras de recu-
peração estrutural profunda do pavimento em trechos da BR-324 e da 
BR-116 Sul que administra. O “paquiderme” é uma fresadora-recicladora 
Roadtec de grandíssimo porte, com 80 m de comprimento e 110 t de 
peso, que opera com o apoio de uma equipe de 30 trabalhadores. 

O sistema fechado fresa, separa, brita, recicla e usina, sequencial-
mente, nova massa asfáltica a ser aplicada na pista. Tem capacidade de 
reciclar até 500 t de material por dia, para a execução de 1,5 km a 2,5 
km de pavimento asfáltico diariamente. “É um elefante que incomoda, 
mas incomoda rápido. Atrapalha [o tráfego], mas por menos tempo”, 
compara Natal Oliveira, superintendente de engenharia da Viabahia. “O 
princípio básico está em fragmentar, triturar e retirar a camada antiga 
do pavimento e assim reutilizá-la através da combinação com materiais 
novos, obtendo-se uma camada asfáltica rejuvenescida e de maior dura-
bilidade”, descreve o engenheiro.

Para minimizar impactos decorrentes das obras, os trabalhos foram 
assim divididos: de manhã e à tarde, serviços de recuperação do pavi-
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Base Naval de Aratu. A BR-324 é uma das principais rodovias baianas, 
pois conecta os dois municípios mais populosos do Estado (Salvador e 
Feira), com tráfego diário médio de 70 mil veículos, majoritariamente 
de passeio. 

A BR-116 é uma das principais vias do País, interligando norte e sul. 
Em sua porção administrada pela Viabahia, recebe média diária de 7 mil 
veículos, em sua grande parte de função comercial (caminhões).

A concessionária foi formada com a vitória do Consórcio RodoBahia 
(união da espanhola Isolux Corsán e das brasileiras Engevix e Encalso) 
no leilão realizado em janeiro de 2009, que lhe deu o direito de ad-
ministrar e explorar comercialmente as rodovias por um período de 25 
anos. A operação efetiva do concessionário começou em abril de 2010 
e, portanto, recém completou cinco anos. O compromisso assumido é o 
de investir cerca de R$ 2 bilhões em melhorias. Segundo a Viabahia, o 
investimento já feito soma R$ 1,4 bilhão. Desse volume, R$ 350 milhões 
têm sido destinados à recuperação do pavimento. Os serviços hoje em 
execução no complexo rodoviário sob sua gestão emprega um total de 
800 trabalhadores diretos.

Duplicação
Na BR-116, a Viabahia já duplicou 64 km, entre os municípios de 

Feira de Santana e de Paraguaçu. A duplicação de outros 12 km da ro-
dovia nesse mesmo trecho está marcada para começar agora em junho, 
após atrasos para solucionar interferências, como desapropriações (o 
prazo para essa obra estar pronta era inicialmente outubro de 2014, 
conforme contrato). O término está previsto agora para março de 2016. 
Nessa fase de obras, como nas anteriores, um esforço de logística se fará 
necessário, a fim de minimizar o impacto sobre o fluxo de veículos, num 
trecho constituído de pista simples.

Entre os serviços a ser executados, destaca-se o de passagem em 
desnível, de estrutura de terra armada, no município de Santo Estevão. 

Para este ano ainda, na BR-116, está programado o início da dupli-
cação de mais um trecho, de 18 km, saindo de Paraguaçu com destino ao 
sul. Deve começar em setembro próximo e se encerrar em novembro de 
2016. Obra de relevo entregue recentemente, em dezembro de 2014, foi 
a de duplicação do Anel de Contorno Sul de Feira de Santana. A via que 
envolve o município, segregando parte do trânsito local do rodoviário, 
tem agora duas faixas de rodagem por sentido.

Segurança
No balanço geral dos cinco anos de administração, a Viabahia se diz 

satisfeita. “Houve uma melhora acentuada da qualidade. É visível. E a 
melhoria foi acompanhada pela redução de acidentes”, sublinha Natal 
Oliveira, superintendente de engenharia. Segundo balanço do conces-
sionário, houve queda no número de vítimas fatais nas rodovias por ela 
administradas, de 26%, de 2012 para 2013, e de 15%, de 2013 para 
2014. “Estamos numa situação confortável”, resume o engenheiro.

Obras previstas para 2016
- Ruas laterais em Amélia Rodrigues (BA)
- Canal de tráfego em Candeias (BA)
- Passagem em desnível para ferrovia em Itatim (BA)
- Viaduto em Simões Filho (BA)
- Nova ponte sobre o rio Paraguaçu, em Rafael Jambeiro (BA)

Fonte: Viabahia

Principais obras e serviços  
já realizados pela Viabahia
- Aplicação de mais de 1,2 milhão de t de CBUQ;
- 250 mil t de PMQ (pré-misturados quentes);
- 1,8 milhão de m2 de microrrevestimento asfáltico;
- 44 km de novas redes de iluminação;
- 31 novas passarelas;
- 137 km lineares de dispositivos de drenagem;
- Recuperação e ampliação de 32 pontes e viadutos;
- Obras em 50 terraplenos para estabilização de taludes;
- 184 km de defensas metálicas;
- 52 km de barreiras rígidas;
- Construção de 15 Bases de Atendimento ao Usuário (Bases SAU);
- Construção de 1 Centro de Controle Operacional (CCO);
- Construção de 1 Prédio Administrativo /  
Posto de Fiscalização da ANTT;
- Viaturas de inspeção de tráfego; guinchos leves; guinchos 
pesados; unidades de suporte avançado (ambulâncias UTI); 
unidades de resgate; caminhões-pipa para combate a incêndio; 
caminhões de apreensão de animal;
- Entrega de uma frota de 26 viaturas, para a Polícia 
Rodoviária Federal;
- Reforma de dois postos da PRF e construção de uma nova 
base na BR-116 Sul.

Fonte: Viabahia

Duplicação da ponte sobre  
o rio Jacuípe, na BR-116

Obra de recuperação 
profunda na BR-324
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Augusto Diniz – Cabreúva (SP)

Um novo centro irá atender a área de healthcare  (produtos far-
macêuticos) da Luft Logistics. O empreendimento da Logbras foi 
desenvolvido à empresa de logística na modalidade built-to-suit. 

A Luft já possuía um moderno galpão logístico de healthcare em Ita-
pevi (SP), mas precisou ampliar as operações. Então, buscou novo espaço 
no município vizinho de Cabreúva.

O novo centro logístico, de 33.137,85 m² de área construída, teve 
sua obra concluída em abril – após 12 meses de trabalhos.  

O grande diferencial do projeto foi implantar um centro climatizado 
para receber produtos farmacêuticos, com capacidade para manter a 
temperatura interna controlada, equalizada em todo o ambiente, em até 
24° C, para garantir a integridade dos produtos armazenados. 

Richard Gentil, diretor de Negócios da Engineering, empresa geren-
ciadora da construção do empreendimento, afirma que é preciso manter 
a temperatura variando no máximo 1° C em todo o ambiente do galpão 

Novo galpão logístico de fármacos  
exige rigoroso controle de climatização
Obras do empreendimento atenderam várias 
especificações para armazenar produtos farmacêuticos
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logístico. “Não pode ter diferença de temperatura, nem condensação ao 
longo do sistema”, afirma. 

Gerson Pigatto, engenheiro e coordenador de obras da gerenciadora, 
explica que foi aplicada facefelt (lã de vidro) não somente na cobertura, 
como é comum em centros logísticos, como também nas paredes late-
rais, para melhor controlar a temperatura. 

Além disso, a facefelt utilizada possui três polegadas de espessura 
– uma polegada a mais do que o padrão de condomínios logísticos. “A 
telha tem muita condutibilidade de transmissão de calor e, por conta 
disso, necessita-se ter bom isolamento no ambiente”, diz.

A questão da climatização é tão importante que estavam programa-
dos o comissionamento do centro logístico sem e com produto armazena-
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Richard Gentil e Gerson Pigatto: Temperatura interna 
pode variar no máximo 1° C

Nas docas, foram instaladas dock shelters, 
que se acoplam aos caminhões para carga  
e descarga. O objetivo é evitar interferência 
do ar externo na climatização interna
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do. “O projeto foi voltado para esse escopo. É necessário garantir estan-
queidade para se ter clima igual em todos os lugares do espaço”, aponta. 

Por conta disso, o sistema de climatização é robusto. Na cobertura 
foram instaladas 30 máquinas que geram um total de 1.080 TRs. Tubu-
lações espalhadas por toda a cobertura até os extremos da edificação 
climatizam o ambiente de maneira uniforme. 

A climatização reúne condicionamento de ar, ventilação mecânica 
e exaustão. A Luft ainda irá instalar 5.200 sensores que monitorarão a 
temperatura dentro do ambiente.

Nas docas para carga e descarga, foram instalados dock shelters, 
sistema que se acopla à traseira do caminhão, evitando a entrada de ar 
de fora para o ambiente climatizado do centro logístico. Vale lembrar 
que caminhões de transporte de produtos farmacêuticos também têm 
temperatura interna controlada.

No novo centro logístico de Cabreúva, existem 46 docas, além de 
grandes portões nos extremos para acessos de caminhão para dentro do 
empreendimento, se necessário.

No empreendimento, foi instalada uma subestação de 2 mil kVA, 
e quatro geradores de 500 kVA cada para uso em caso de emergên-
cia. “É importante essa estrutura de energia, porque precisamos ter 
o sistema de climatização funcionando 24 horas ao dia”, ressalta o 
engenheiro Gerson. 

A edificação foi também projetada para não ter frestas na estrutura, 
para evitar a entrada de impurezas ou algum tipo de animal.

Outras características
O centro conta com um mezanino que se estende por uma das late-

rais – onde se instalará a administração — e na frente — onde será usado 
para armazenagem de carga menor.

Além dos tradicionais refeitórios, espaço de lazer, portaria e vestiários, o 
centro também possui área de apoio aos motoristas ao lado da entrada, já que 
o galpão logístico terá funcionamento 24 horas por dia, sete dias por semana. 

 O empreendimento é de estrutura pré-fabricada de concreto con-
vencional, com fechamento lateral com painéis e parede de alvenaria 
(fechamento misto).  

O piso do galpão possui resistência de 6 t/m² de carga. De acordo 

com a Engineering, houve cuidados especiais na execução do piso para 
evitar abrasão, trinca e fissura.

O piso possui 15 cm de espessura, com adição de fibras em cantos e 
pontos de movimentação de carga, telas armadas e barras de transferência. 

“O piso é ponto crítico de um centro logístico. É preciso manter a 
planicidade e nivelamento. Em geral, faz-se junto com a cobertura por 
conta do prazo, o que aumentam as dificuldades de execução. O piso 
tem que garantir performance e costuma ser um ponto da curva de custo 
de um empreendimento desse tipo”, analisa Richard Gentil.

Foi construída uma via de 1,5 km, a partir da Rodovia Dom Gabriel 
Paulino Bueno Couto (SP-300), no trevo do km 82 da estrada, para aces-
so ao centro logístico. 

O empreendimento faz parte da fase 1 do projeto da Logbras. A área 
total do terreno é de 171.537 m², e prevê-se a construção de dois outros 
centros logísticos, além do alocado à Luft em contrato de 20 anos. 

A obra contou com 300 operários no pico.  
O empreendimento seguiu padrões de sustentabilidade na constru-

ção e deve obter certificação Leed.

Ficha Técnica – Centro Logístico  
da Luft Logistics em Cabreúva (SP)
- Empreendimento: Logbras
- Gestor: TRX
- Projeto: A.Dell’Agnese Arquitetos Associados
- Gerenciamento, fiscalização e planejamento: Engineering
- Construtora: PW Construções
- Pré-fabricado: SB Pré-fabricado
- Instalação eletromecânica: Girotto 404 Engenharia e Montagens
- Projeto e instalação de climatização: Termotec
- Cobertura metálica: Medabil
- Projeto de piso: Monobeton
- Piso (execução): Pisoplan Soluções de Concreto
- Fundação: Cortesia
- Terraplenagem: Terpav Engenharia
- Sondagens: Sondap
- Consultoria de sustentabilidade: Otec
- Portão das docas: Inovadoor
- Plataforma das docas: Cargomax

Para garantir temperatura igual em todo o ambiente, foi colocado 
nas paredes laterais isolante térmico, e na cobertura robusto 
sistema de condicionamento de ar, ventilação e exaustão
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Perspectiva artística do Royal Palm: Opção para 
grandes eventos na região de Campinas (SP)Im
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Guilherme Azevedo – Campinas (SP)

Um complexo corporativo e hoteleiro, de 110 mil m2 de área cons-
truída, deve movimentar os negócios da região metropolitana de 
Campinas (SP) a partir do segundo semestre de 2018, quando estiver 

inteiramente pronto e ativo. O Royal Campinas – Convention Business & 
Hotels se constitui de um centro de convenções (com auditório para 4,5 mil 
pessoas), um hotel de categoria quatro estrelas (com 226 quartos), um hotel 
de categoria três estrelas (com 310 acomodações), três torres comerciais 
(duas corporativas, com 34 salas cada; e uma de escritórios menores, com 
143 unidades) e um mall (com 54 lojas, incluindo praça de alimentação).

O empreendimento se situa em Campinas, contíguo à Rodovia 
Anhanguera (SP-330, essencial via de ligação entre São Paulo e a região 
de Campinas) e à Rodovia Santos Dumont (SP-075, que leva ao Aeropor-
to Internacional de Viracopos/Campinas, um dos mais importantes do 
País) e, portanto, tem localização estratégica. O Royal Campinas é uma 
associação do grupo Royal Palm Hotels & Resorts, de Campinas, e da 
Odebrecht Realizações Imobiliárias, com valor geral de vendas estimado 
em R$ 500 milhões. Os números do investimento não foram divulgados.

As obras se iniciaram no último dia 11 de maio, com cerimônia oficial 
reunindo proprietários, autoridades locais e convidados. As obras começa-

Complexo combina hotéis com  
centro de convenções de 55 mil m2

Royal Campinas – Convention Business & Hotels 
segue lógica da complementaridade para atrair 
grandes eventos

ram pelo edifício do centro de convenções, mas englobarão, simultanea-
mente, as demais instalações do complexo. A previsão é de que todo o pro-
jeto civil evolua num mesmo ritmo e esteja pronto no primeiro semestre de 
2018, para receber instalações complementares e abrir portas no segundo 
semestre. O pico das obras deverá empregar 700 trabalhadores diretos.

Estrutura pré-moldada
Do ponto de vista da engenharia, o complexo será uma estrutura 

constituída majoritariamente de peças pré-moldadas de concreto (lajes 
alveolares, pilares e vigas) compradas de fornecedores locais e trazidas 
prontas ao canteiro. “A gente tem tudo para fazer uma obra de monta-
gem”, descreve Claudio Luiz Zafiro, diretor regional da Odebrecht Reali-
zações Imobiliárias, responsável pela obra. 

No caso do centro de convenções, especificamente, com 55 mil m2 
de área construída, as estruturas metálicas vão formar vãos livres a 
partir de 50 m, prescindindo de pilares e garantindo o espaço interno 
necessário para os eventos. O centro se chama Royal Palm Hall e terá, 
segundo os proprietários, o maior salão nobre do País, com 4,5 mil m2. 
O edifício possuirá ainda área de exposições de 3,7 mil m2, foyer de 1,66 
mil m2 e salão de 600 m2, além de 33 salas de apoio.

A área mais corporativa do empreendimento inclui três torres co-
merciais, que se interligam por uma praça central de cerca de 2 mil m2. 
Duas delas, para grandes empresas, oferecem 34 salas de 210 m2 a 274 
m2, que podem se juntar e formar estruturas de até 1 mil m2. A torre des-
tinada a escritórios menores se constitui de dois tipos de salas: 16 com 
pé-direito duplo, localizadas no térreo, e outras 127 nos demais andares, 
com metragens que variam de 44 m2 a 84 m2. 
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Novo viaduto sobre a Anhanguera
O impacto das atividades locais sobre o tráfego viário será compensado 

com obras de mobilidade urbana, definidas em conjunto com a prefeitura 
local e executadas pelos empreendedores do novo complexo de eventos. A 
principal delas é a construção de um viaduto sobre a Rodovia Anhanguera, 
com extensão de 180 m e quatro faixas de rolamento (duas de cada lado). A 
estrutura interligará a Avenida Royal Palm Plaza, de um lado da rodovia, e o 
bairro Nova Europa, do outro. A obra do viaduto está prevista para começar 
no primeiro semestre de 2016 e terminar no final de 2017.

Do ponto de vista comercial, a expectativa é gerar negócios com a 
oferta de complementaridade de estruturas e serviços. Significa, segun-
do Antonio Dias, diretor-executivo do grupo Royal Palm Hotels & Re-
sorts, que o empreendimento terá a infraestrutura completa (hotelaria, 

alimentação, serviços) para receber tanto o público convidado quanto 
a equipe de produção dos grandes eventos e shows que almeja rece-
ber. Hoje, segundo ele, o grupo tem deixado de atender o segmento de 
eventos de grande porte, por não dispor de estrutura condizente nem 
no tamanho nem na diversidade. “Para o organizador, é importante que 
a equipe esteja perto do local. Por isso, teremos diferentes opções de 
hospedagem e de alimentação, para diferentes públicos”, resume Dias.

Ao lado do futuro complexo, o grupo Royal Palm Hotels & Resort man-
tém os quatro empreendimentos da rede: Royal Palm Plaza Resort Cam-
pinas (384 apartamentos), The Palms (cinco estrelas, 116 quartos), Royal 
Palm Tower (226 acomodações para viajantes a negócios) e Royal Palm 
Residence (para longas estadias). Os dois hotéis do complexo, portanto, 
complementarão e ampliarão as opções disponíveis. Segundo o empresá-
rio, a expectativa é receber, no centro de convenções, cerca de 800 even-
tos por ano, com faturamento de R$ 50 milhões anuais. O faturamento 
esperado com cada um dos hotéis é de R$ 20 milhões ao ano. Centro de 
convenções e hotéis deverão empregar 650 funcionários diretamente.

Confiança
Questionado, durante a cerimônia que marcou o início das obras, 

sobre os riscos de investimento no País em meio à crise atual, Antonio 
Dias se mostrou confiante: “É uma crise muito mais política do que eco-
nômica. Temos plena confiança de que, em 2018, quando iniciarmos a 
operação aqui, a economia vai estar num novo momento”.

Ficha Técnica - Royal Campinas 
Convention Business & Hotels
- Localização: Campinas (a 99 km de São Paulo)
- Proprietários: Royal Palm Hotels & Resorts e Odebrecht 
Realizações Imobiliárias
- Valor geral de vendas: R$ 500 milhões
- Início das obras: Maio de 2015
- Término das obras: Primeiro semestre de 2018
- Construção: Odebrecht
- Projeto de arquitetura: Ricardo Julião
- Arquitetura de interiores: Débora Aguiar e Fernanda Marques
- Projeto de paisagismo: Benedito Abbud e Ana Maria Bovério

PIB regional  
é de R$ 100 bilhões

Os vinte municípios que formam a região metropolitana de 
Campinas são responsáveis pela produção de R$ 98,42 bilhões em 
riquezas, ou 2,6% de toda a riqueza produzida no Brasil, segundo 
dados do IBGE (2012). Com PIB de R$ 42,766 bilhões (IBGE, 2012), 
Campinas é o décimo primeiro município mais rico do País e o ter-
ceiro do Estado de São Paulo, atrás apenas da capital, São Paulo, e 
de Guarulhos. A população da região é estimada pelo IBGE (2014) 
em pouco mais de 3 milhões de habitantes.

Por dispor da melhor infraestrutura rodoviária do Brasil (as rodo-
vias Anhanguera e Bandeirantes, por exemplo, figuram seguidamente 
nas primeiras posições da pesquisa CNT de Rodovias, que mede a quali-
dade da malha brasileira) e estar próxima de grandes centros urbanos, 
é objeto de desejo de grandes empresas, que ali vêm se estabelecendo.

No segmento de máquinas de construção, por exemplo, a região me-
tropolitana de Campinas tem atraído diversos fabricantes, que instalam 
escritórios, fábricas e centros de distribuição de peças. Um desses casos 
recentes é o da John Deere, em Indaiatuba, para onde mudou seu escri-
tório administrativo, em 2012, e ali construiu duas novas fábricas, em 
atividade desde o começo do ano passado. (Guilherme Azevedo)

Fachada e foyer do centro de convenções
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Nildo Carlos Oliveira 

A cidade, a 235 km de São Paulo (SP), fazia por merecer. Requeria, há 
tempos, um equipamento comercial e urbano desse porte (39.000 
m²), para atender a população, hoje da ordem de 140 mil habitan-

tes, e a sua área de influência, onde residem cerca de 700 mil moradores. 
O shopping localiza-se no eixo sul, onde se situam condomínios de 

alto e médio padrão, e fica a 500 m do novo centro administrativo. Em 
suas proximidades estão sendo construídos um hotel e uma torre de 
escritórios, que vão compor moderno complexo multiúso. O empreendi-
mento se insere na vocação do desenvolvimento da região, caracterizada 
pelas atividades industriais, comerciais, universitárias e de serviços.  

O projeto, elaborado por Manuel Dória, do escritório Dória Lopes 

Shopping reforça crescimento  
da região de Botucatu (SP)
A ideia, no projeto de arquitetura deste centro  
de compras, em funcionamento desde o ano passado, 
era estabelecer diálogo entre as áreas interna  
e externa. As técnicas construtivas ali adotadas,  
e uma cúpula envidraçada em forma de nave, 
abrigando espaços de convivência, transformaram  
a ideia em realidade

Fiúza Arquitetos Associados, com sede em Curitiba (PR), procurou espe-
lhar as peculiaridades locais, propondo a construção de uma cúpula em 
forma de nave, revestida com pele de vidro e com face para a rodovia 
Castello Branco (SP-280). A nave integra as praças de alimentação e 
de eventos, possibilitando abundante iluminação natural e ventilação, 
criando ambiente agradável e propício às atividades de lazer.

Adicionalmente, a concepção previu o reaproveitamento de recursos 
naturais para economizar energia, captar águas pluviais e utilizar água 
para reúso. A construção, de responsabilidade da Incorbase Engenharia, 
com sede em São Paulo (SP), foi cercada de todos os cuidados técnicos 
e gerenciais, de modo a fazer prevalecer, por inteiro e com qualidade, a 
concepção arquitetônica. 

Etapas da construção
O engenheiro Adhemar Holler Neto, diretor técnico da construtora, 

informa que o shopping, horizontal, construído em terreno de 80.644 
m², foi concebido com corredores amplos, tem iluminação natural distri-
buída por intermédio de skylights, e todos os ambientes foram pensados 
segundo o conceito da sustentabilidade. Há quatro lojas-âncora, um hi-
permercado e cinco salas de cinema. A praça de alimentação abriga 22 
pontos de fast food, um estabelecimento bancário e caixas eletrônicos, 
110 lojas-satélite e outros serviços.
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A vista interna e externa da nave cuja cúpula requereu 
cuidadoso trabalho de montagem e que propicia ambiente 
de conforto e amenidade para os usuários do shopping
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Em razão das condições geológicas, recomendou-se, para as fundações, 
o emprego de estaca com hélice contínua, tecnologia de grande adaptabili-
dade, que tem sido tradicionalmente indicada para obras industriais. 

O projeto da estrutura, a cargo do escritório Carlos Leal Engenheiros 
Consultores, previu a opção por uma estrutura pré-fabricada em algu-
mas áreas e estrutura convencional (moldagem in loco na área admi-
nistrativa e de serviços). Toda a cobertura foi executada com estrutura 
metálica e telhas zipadas. Essa opção foi considerada a partir da orien-
tação inicial que priorizava o conforto térmico, de modo a se otimizar o 
uso de ar condicionado. O conjunto da estrutura se caracteriza, portanto, 
pela solução mista, agregando elementos pré-fabricados, componentes 
metálicos e peças de concreto moldadas in loco. 

Os fechamentos laterais foram executados com alvenaria de blocos 
de concreto estruturado com pilares e vigas internas. Como havia uma 
grande preocupação com a estanqueidade das paredes, decidiu-se pela 
utilização do revestimento monocapa, com aplicação de mástique nas 
juntas, visando ao máximo de absorção do movimento dos diferentes 
sistemas usados estruturalmente. E foram empregados também pele de 
vidro, ACM e TS. Trata-se de uma fachada ventilada, capaz de tornar os 
ambientes agradáveis com menor consumo de energia. 

A nave e outros cuidados
“A nave central, onde estão localizadas as praças de alimentação e 

de eventos, merece destaque”, afirma o engenheiro Adhemar Neto. E ele 
explica: “A cúpula tem 120 m de comprimento com largura máxima de 50 
m; 20 m de altura no ponto mais elevado e 16 m no ponto mais baixo”.

Não foi fácil, segundo o engenheiro, construir e cobrir a nave. Foi 
feita a montagem da estrutura metálica, trabalho que exigiu o uso de 
guindastes para apoio, execução da pele de vidro em curva e do forro de 
gesso inclinado. Tudo isso em tempo reduzido, por causa do prazo para a 
inauguração. Além dos guindastes para a montagem, a Incorbase preci-
sou utilizar também plataformas elevatórias e andaimes em toda a área.

Em razão das recomendações do projeto e dos empreendedores, a 
construtora conferiu cuidados especiais às questões do meio ambien-
te. Com esse fim, instalou um tanque de captação de água de reúso e 
um tanque de termoacumulação visando à eficiência energética através 
do resfriamento contínuo da água de armazenamento, o que permite 
economia de energia no sistema de refrigeração e de ar-condicionado. 
O tanque de termoacumulação serve também de reserva de água para 
eventual caso de incêndio. 

“Fez parte da preocupação, com a construção da obra, a questão 
viária”, diz o engenheiro. “Por isso, construímos um novo sistema viário 

e uma rotatória para facilitar o acesso. A solução foi aprovada tanto 
pela concessionária da rodovia (trecho da Castello Branco) quanto pela 
prefeitura de Botucatu e pelos empreendedores.”

Carlos Gullo, presidente da Incorbase, considera que a construção do 
Shopping de Botucatu ampliou espaço significativo, para a empresa, no 
interior do Estado de São Paulo. “Essa obra”, afirma ele, “nos propiciou o 
fechamento de outros contratos na região. A Incorbase tem experiência 
na construção de shopping centers e, com esta obra, nosso portfólio 
ficou mais rico”. 

Ficha Técnica - Shopping Botucatu
- Construtora: Incorbase Engenharia 
- Escritório de arquitetura: Dória & Fiuza (de Curitiba-PR)
- Projeto estrutural: Carlos Leal Engenheiros Consultores
Projeto das instalações hidráulicas e elétricas: Excel Projetos 
e Consultoria 
- Projeto de paisagismo: Maria Helena Cruz
- Projeto de iluminação e comunicação visual: Franco 
Associados 
- Principais equipamentos utilizados na construção: 
Retroescavadeira, bate-estacas, dumper, guindastes e 
misturadores diversos e motoniveladora

Fornecedores 
- Açovia: estrutura pré-fabricada de concreto, estrutura 
metálica e cobertura metálica
- Mendes Acabamentos: piso de granito
- Quartzolit: monocapa para as fachadas
- Suvinil: pintura
- Madepar: fornecimento de TS e ACM
- Dry Wall: divisórias internas
- Contingente de trabalhadores: 210 

Principais quantitativos
- Movimento de terra: 250.000 m³ 
320 pilares e 170 vigas
Volume de concreto (e fornecedor): 15.000 m³ fornecidos por 
Grup, Sermix e Botumix
Volume de aço (e fornecedor): ArcelorMittal de Bauru

Equipe técnica da obra
- Carlos Gullo – diretor-presidente da Incorbase e engenheiros 
Adhemar Holler Neto (diretor técnico); Júlio César 
Castilho Póvosa (coordenador de obras); Antonio Henrique 
Rodrigues Lima (gerente de produção); Silas Batista Nunes 
(Planejamento); Samuel Neri (instalações elétricas, hidráulica 
e incêndio); Armando Gullo (instalações de ar-condicionado); 
André Maia (Orçamentos) e Valério Fumanti (gerente de 
Suprimentos)
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José Carlos Videira 

A fábrica do Grupo Boticário na cidade de Camaçari, na região metropolitana de Salvador (BA), em 
operação desde setembro do ano passado, atende aos planos da empresa de expandir suas ativi-
dades no Norte e Nordeste e, ao mesmo tempo, de abastecer o mercado consumidor dessas duas 

regiões. Uma das mais importantes empresas do setor de cosméticos do País, o Grupo Boticário seguiu o 
caminho de centenas de outras empresas que optaram pela Bahia como ponta de lança para atender ao 
mercado emergente de uma das regiões brasileiras que mais cresceram nos últimos anos.

A obra da Fábrica de Hidroalcoólicos, como prefere chamar 
o gerente de Operações da planta do Grupo Boticário em Ca-
maçari, Leandro Balena, demorou cerca de três anos para ser 
concluída. Instalada no polo logístico da Via Parafuso (BA-535), 
o empreendimento possui 61 mil m² de edificações fabris e de 
apoio, dentro de uma área total de pouco mais de 175 mil m². 
O site ainda contempla 50 mil m² de paisagismo, 26 mil m² de 
ruas e 16 mil m² de estacionamentos.

Investimento de R$ 380 milhões, a nova fábrica tem capa-
cidade de produzir até 150 milhões de itens por ano. Opera com 
12 linhas de perfumaria e nove de cuidados pessoais que abas-
tecem as lojas do Boticário nos Estados das regiões Nordeste e 
Norte e parte da Centro-Oeste.

Obras
A terraplenagem começou em maio de 2012 e terminou em outubro do mesmo ano, com 

movimentação de terra em torno de 6 milhões de m³. “Adotamos o conceito de compensação 
dentro do terreno, entre corte e aterro, para executar um grande platô principal para a implanta-
ção da fábrica”, lembra Balena. Outros dois platôs, em níveis inferiores, foram feitos. Um para a 
implantação dos prédios auxiliares da produção e edifícios administrativos e outro para estacio-
namentos, vias de circulação e portarias.

De acordo com o gerente de Operações, o maior desafio da obra foi vencer grandes períodos 
de chuva. “Intensa em certas fases da construção, comprometeu o cronograma de entregas. Foi 
necessário utilizar vários recursos e contingências para alcançarmos o objetivo de dar início às 
operações no ano passado”, afirma Balena.

A estrutura principal da fábrica e o prédio de armazenamento vertical automatizado somam 
46 mil m² de área. “As duas edificações estão distribuídas em cinco prédios internos que se inter-
ligam de acordo com o fluxo da operação da fábrica”, explica o gerente.

Nova fábrica do Boticário  
abastece Norte-Nordeste
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Painéis termoisolantes garantem condição térmica interna mais 
adequada ao clima da região; piso tem resistência química e mecânica

Balena: Desafio de vencer 
período de chuva intensa
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Com 40 mil m² de área construída, o prédio da fábrica possui vãos 
livres de aproximadamente 20 m x 20 m, com pilares pré-moldados 
de 16 m de altura sobre blocos de concreto com quatro estacas tipo 
hélice de 15 m de profundidade cada. “No total, são 180 estacas”, 
afirma Balena.

O prédio de armazenamento tem fundação direta, tipo radier, com 
um volume de concreto de aproximadamente 3.600 m³ e uma estrutura 
metálica autoportante de 35 m.

O gerente da planta do Boticário conta que a cobertura é única, 
em duas águas, constituídas por treliças metálicas dimensionadas 
para suportar uma sobrecarga elevada das instalações. O forro é 
autoportante nos prédios de produção e envase dos produtos. 

“Todo o fechamento lateral externo, cobertura, divisão interna 
dos prédios e forro autoportante são feitos com painéis termoiso-
lantes com chapas de aço pintadas externas e miolo em PIR (Poli-
-isocianurato)”, afirma Balena. “Além de dar uma condição térmica 
interna mais adequada, temos a condição de limpeza e conservação 
necessárias para atender aos padrões de qualidade e manipulação 
dos produtos fabricados pela planta”, diz. O material, além de con-
tribuir para o conforto térmico da unidade, também deu agilidade 
à obra.

Nos prédios de produção e envase da planta do Boticário, Ba-
lela conta que foi aplicada uma camada de revestimento de alto 
desempenho tipo Ucrete. “Isso garante resistência química e me-
cânica ao piso de concreto, que tem uma sobrecarga média de 5 
t/m²”, afirma. Além de suportar o peso da circulação de equipa-
mentos, como empilhadeiras, o piso é de fácil manutenção, pois 
não retém sujeiras.

Segundo Balena, o prédio tem alguns diferenciais de instalações 
e infraestrutura acessíveis em todo entreforro. “Os destaques são 
para os sistemas de água gelada para o processo, ar-condicionado 
de conforto, água com alto grau de pureza e uma rede de prevenção 
e combate a incêndio”, frisa. Segundo ele, para isso, foram aplica-
das as melhores soluções técnicas e materiais de ponta na área da 
engenharia.

Ficha Técnica – Fábrica do Grupo Boticário  
em Camaçari (BA)
- Projetos de arquitetura, engenharia e estrutural: Escritório 
Técnico Arthur Luiz Pitta (ETALP)
- Gerenciamento: MHA Engenharia
- Construção: Aratu Construções

A fábrica em Camaçari, 
na fase final de obras
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Além disso, a série RH460 melhorou a produtividade por meio de 
um elevado poder de golpeamento e confiabilidade, com melhores con-
dições de lubrificação e maior resistência contra desgaste. Além disso, 
conta com desenvolvimento no design do rolamento do pistão, o que 

favorece a eficiência dos equipamentos. 

Yanmar abre unidade própria  
na Grande São Paulo

Com a realização da Kagamiwari, cerimônia tradicional 
japonesa para trazer prosperidade e sorte, rompendo-se 

a tampa de um barril de saquê, a Yanmar inaugurou 
no dia 27 de abril último sua primeira unidade pró-

pria no País da linha de construção civil. 
Serão comercializadas na uni-

dade miniescavadeiras de esteira 
de 1 a 8 t, e minicarregadeiras de 
roda com capacidade de caçamba 
de 0,5 m³. O local também terá 
serviços de pós-venda, oficina e 

reposição de peças. 
De acordo com o ge-

rente geral da filial, Jaime 
Jun Tamaki, existia antes na 

região atendimento da Yanmar por meio de revendas e distribuidoras. 
“A proposta da unidade própria é estar mais próximo do mercado da 
Grande São Paulo”, afirma.

A nova filial fica na rua Frei Egídio Laurent, 341, na Vila dos Re-
médios – ao lado da Marginal Tietê, o bairro pertence ao município de 

Osasco, na Grande São Paulo.
A Yanmar, que atua no Brasil há 58 anos, 

possui 16 revendas em todo território nacional. 
A empresa possui fábrica em Indaiatuba (SP) de 
motores e tratores agrícolas. Na M&T Expo a 
empresa detalha os novos serviços disponíveis.  
(Augusto Diniz – Osasco/SP)

Kubota oferece nova 
miniescavadeira supercompacta

A japonesa Kubota passou a oferecer des-
de o início do ano ao mercado brasileiro, por 
meio do dealer exclusivo no País, a Argos, a 
miniescavadeira U-008. O modelo supercom-
pacto (890 Kg) atende a trabalhos específicos 
de escavações para piscinas, paisagismo, as-
sentamento de tubulações ou para qualquer 
aplicação que exija mobilidade restrita.

A miniescavadeira é a mais vendida no 
Japão, segundo a marca, e chegou para com-

O São Paulo Expo Exhibition & Convention Center sedia, de 9 
a 13 de junho, a M&T Expo 2015 – 9ª Feira e Congresso In-
ternacionais de Equipamentos para Construção e 7ª Feira e 

Congresso Internacionais de Equipamentos para Mineração. Um dos 
maiores eventos voltados para o setor de máquinas e equipamentos 
para construção e mineração da América Latina, a feira terá a pre-
sença de 500 expositores nacionais e internacionais, representando 
cerca de mil marcas.

Neste ano em que chega à 20ª edição, a organização da M&T Expo es-
pera mais de 50 mil visitantes. Ao longo da sua trajetória de duas décadas, 
o evento tornou-se palco importante de negócios no segmento. 

 Confira a seguir algumas das novidades que a indústria de máqui-
nas apresenta ao mercado, muitas entre as atrações da M&T Expo 2015.

Sandvik mostra nova série RH460  
de martelos DHT

A Sandvik apresenta nova série para perfuração. Trata-se da RH460 
de martelos, com mais tamanhos e modelos.

A nova série Sandvik RH460 de martelos DTH, de acordo com a 
marca, foi desenvolvida para fornecer ao mercado perfuração a níveis 
aprimorados de taxas de penetração, vida útil de serviço mais longa e 
menores custos operacionais. 

Os novos martelos da marca sueca estão disponíveis nos tamanhos 
de 4”, 5”, 6” e 8”. Os martelos de 5”, 6” e 8” também estão disponíveis 
nas versões para uso pesado.

No núcleo da série RH460 encontra-se um de seus diferenciais, uti-
lizando ciclo de ar aprimorado, que gera redução no consumo de com-
bustível das máquinas. 

Feira M&T agita o setor com novidades

I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s



plementar a linha formada pelas U-15 (1,5 t), U-30-5 (3 t) e U-50-5 
(5 t). De acordo com Fabio Ciuchini, diretor da Argos, a máquina sur-
preende pela eficiência, versatilidade e ótima relação custo-benefício.

A representante da marca pretende mostrar na M&T Expo, em São Paulo 
(SP), o novo modelo e toda sua linha de miniescavadeiras, além 

de rompedores fabricados no Japão da marca Striker Breakers. 
Para 2015, a empresa estima colocar no mercado 

mais de 240 miniescavadeiras. No Brasil, a rede de 
distribuidores da Kubota está em oito Estados.

Bomag lança vibroacabadora de asfalto
A Bomag Marini Latin America lança a vibroacabadora de asfalto 

modelo BF 600-2. O produto será apresentado durante a M&T Expo.
A máquina faz parte da nova geração de pavimentadoras da 

série Bomag BF. A BF 600-2 é um equipamento de grande porte 
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e ideal para aplicações em rodovias e aeroportos, e também em 
obras urbanas.

O modelo vem equipado com a mesa S-600, de abertura hidráulica 
básica até 6 m e com sistema de aquecimento elétrico Magmalife, em 
que as resistências de aquecimento são fundidas em um bloco de alumí-
nio. Com a transferência de calor otimizada, o sistema produz distribui-
ção uniforme do calor sobre as chapas alisadoras, garantindo redução de 
tempo de aquecimento da mesa de 20 a 30 minutos - uma economia de 
tempo de até 25% em comparação com as mesas das vibroacabadoras 
europeias convencionais. 

Ainda na feira, a Bomag mostrará o rolo compactador de solos 
BW 212, produzido na fábrica brasileira da empresa, em Cachoeirinha 
(RS). O modelo está habilitado para financiamentos pelo Finame. 

O BW 212 tem peso operacional de 12 t e traz o motor Cummins 
QSB 4.5 Tier 3, com 130 HP e baixo nível de emissões (Tier 3), também 
de fabricação nacional. O compactador liso, para materiais não coesivos, 
pode ser adaptado para a utilização em materiais coesivos, pois traz a 
cinta de envoltura de pé de carneiro em três seções, sendo a sua insta-
lação muito prática. 

Tracbel é distribuidor exclusivo  
da Metso em cinco Estados e no DF

A Tracbel é o novo distribuidor exclusivo dos produtos da filial brasi-
leira da Metso para a área de agregados e construção nos Estados de Mi-
nas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Tocantins e Goiás e no Distrito 
Federal. De acordo com o CEO e diretor executivo do Grupo Tracbel, Luiz 
Gustavo de Magalhães Pereira, a expectativa com a parceria é de elevar 
os negócios entre 20% e 25%, nos próximos três a cinco anos. “Temos 
planos de investir entre R$ 15 milhões e R$ 20 milhões em estoques de 
peças e em treinamento de técnicos”, ressalta o empresário.

Executivos das duas companhias assinaram acordo este mês (maio), 
em Belo Horizonte (MG), pelo qual a Tracbel fica responsável pela distri-

buição de equipamentos e serviços de manutenção e reposição de peças 
nesse segmento. A empresa passa a ser o primeiro dealer da marca eu-
ropeia para os Estados constantes no acordo.

A expectativa da Metso, com a parceria, é conseguir atender o 
segmento de agregados de forma mais eficiente. “Temos tecnologia e 
conhecimento do processo de produção, e a Tracbel conhece bem esse 
mercado e fala a língua local”, diz o presidente mundial da Metso, Mine-
ração e Agregados, João Ney Colagrossi.

Segundo ele, ao contrário do mercado de mineração, com cinco 
ou seis grandes produtores mundiais, agregado é um mercado bas-
tante disperso e muito local. “Em cada localidade, tem sempre alguém 
produzindo pedra e areia, para atender necessidades locais”, afirma. 

A Metso está presente no Brasil, desde 1919, com fábrica em Soro-
caba (SP), com 1.600 funcionários. Com sede em Helsinque, na Finlândia, 
a companhia possui 50 plantas que atendem clientes em mais de 100 
países no mundo. A área de agregados contribui com 22% do fatura-
mento global da Metso de € 3,7 bilhões. 

Segundo o vice-presidente sênior da Metso Brasil, Marcelo Motti, 
a parceria com a Tracbel é a oportunidade de oferecer um atendimento 
mais amplo para o mercado de agregados nas regiões abrangidas pelo 
acordo. “A Tracbel tem recursos, equipe capacitada e experiência”, frisa.

O CEO e diretor executivo do Grupo Tracbel diz que espera contribuir 
para reforçar a liderança da Metso na área de agregados, com o menor 
custo operacional para o cliente. “Nosso negócio é fazer o link entre 
a fábrica e o mercado”, frisa. Segundo ele, a Tracbel é focada no pós-
-venda, para levar tranquilidade aos clientes. 

Pereira afirma que a empresa mantém mais de 200 mil itens em es-
toques, oficinas móveis, simuladores para capacitação e engenheiros es-
pecializados nos equipamentos. Segundo ele, mais de 85% do lucro da 
empresa é reinvestido no próprio negócio. “Uma máquina parada por 1h 
pode acarretar prejuízos de milhões”, frisa Pereira.

Fundada em 1967, em Minas Gerais, como uma oficina de manutenção 
de máquinas pesadas, no ano passado, faturou R$ 840 milhões. O valor é 

quase quatro vezes maior que os R$ 213 milhões, 
de 2005, ano em que iniciou seu processo de cres-
cimento.

Mercado
O acordo entre as duas companhias ocorre 

num momento de perspectiva de baixo cresci-
mento econômico e diminuição de investimen-
tos no País. O presidente mundial da Metso diz 
que, na área de agregados, olha a parceria com 
a Tracbel para o médio e longo prazos. “Estamos 
acostumados com os ciclos econômicos de altos 
e baixos”, diz.

Para Pereira, da Tracbel, apesar das difi-
culdades, o momento é de plantar e de inves-
tir. Ele afirma que o País não está parado. “Vejo 
clientes capitalizados, mas hesitam em fazer 
investimentos”, diz. Mas, segundo o empresá-
rio, “em algum momento, vão ter de fazê-lo.”  
(José Carlos Videira – Belo Horizonte/MG) 
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New Holland: Tecnologia + relacionamento = confiança
No mercado competitivo de máquinas de construção do Brasil, o bom relacionamento fa-

bricante-cliente é tão bom argumento de venda quanto a oferta de equipamentos modernos e 
eficientes. Esse pensamento está na base da inteligência comercial da fabricante de máquinas 
para construção e agricultura New Holland e direciona uma série de ações para gerar proximidade 
com clientes novos e antigos.

A estratégia está sendo utilizada agora na apresentação das novas escavadeiras hidráu-
licas E215C (com capacidade para até 21 t) e E245C (até 24 t) e do novo trator de esteiras 
D180C (com tecnologia de transmissão hidrostática). Por isso, jornalistas e clientes e possí-
veis clientes dividiram juntos em maio a arquibancada do centro de testes e campo de provas 
da New Holland em Sarzedo, município localizado na Grande Belo Horizonte, a 33 km da 
capital mineira.

Selecionado pela rede de concessionários New Holland (são 46 pontos de venda no 
Brasil), o grupo de clientes foi levado a Minas Gerais para uma imersão de dois dias no 
universo da marca. 

Puderam conhecer os detalhes das novas máquinas da New Holland, incluindo engenheiros 
e técnicos de produto; puderam pilotá-las, no campo de provas, testando por si mesmos a vali-
dade das suas características operacionais; e visitaram as instalações fabris dos equipamentos, 
em Contagem, também na região metropolitana da capital mineira, conhecendo todas as etapas 
de fabricação e tirando dúvidas diretamente com quem as produz. “Esses clientes, que vieram 
hoje aqui, quando voltarem, terão outro relacionamento com os concessionários. Eles se tornam 
amigos”, explica Mariangela Prado, gerente de desenvolvimento da rede New Holland para a 
América Latina.

Concorrência crescente
A necessidade de estar cada vez mais próximo do cliente é consequência imediata do au-

mento exponencial da concorrência no mercado de máquinas do País. Em 2005, quando a já 
veterana Fiatallis (cuja origem no Brasil remonta aos anos de 1950) se transformou em New 
Holland no País, integrante do grupo CNH Industrial, eram oito ou nove concorrentes; hoje 
são 42, nas contas da empresa. “O diferencial preço, produto, vários podem oferecer. Para o 
cliente, o que faz a diferença mesmo é ter o suporte pós-venda”, aponta Mariangela Prado. 

Demonstração de novas máquinas em Sarzedo (MG): 
Parte do relacionamento fábrica-cliente
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“Ele precisa saber que, quando a máquina dele der algum problema, 
terá a peça e o serviço, o atendimento rápido.”

É exemplo, portanto, de que bons produtos, exclusivamente, 
não bastam. Importa, antes, durante e depois, a relação de confian-
ça e cumplicidade no suporte ao equipamento.

 “Aumentou a confiança”
Glads Luiz Real, natural de Umuarama (PR) e hoje habitante de Alto 

Piqueri (PR), municípios da região noroeste do Estado, presta serviços 
no campo, como os de curva de nível, destronca e esplanada para fazer 
aviário. Sua empresa, a GL Real Terraplenagem, utiliza, para executar 
as tarefas, máquinas originalmente de construção, como três pás-car-
regadeiras e uma escavadeira hidráulica, da New Holland. É exemplo, 
portanto, do emprego eficaz de equipamentos de construção na área 
agrícola, sobretudo, no cultivo da soja.

Ele é um dos participantes do programa em Sarzedo e trabalha há 
dez anos com máquinas New Holland. Foi convidado pela Shark, conces-

sionário da marca localizado em Cascavel (PR).
Após as atividades programadas, entre 

elas, a visita à fábrica de Contagem, se disse 
satisfeito com o que viu: “Já tinha admiração 
e confiança na marca. A gente acompanhou a 
fabricação das máquinas desde o primeiro pa-
rafuso. Eu vi a fabricação da máquina inteira”. 
Segundo Seu Glads, o conhecimento de todo o 
processo de produção, dos detalhes dos equipa-
mentos, foi o mais importante. “Hoje sabemos 
que é tudo muito organizado.”

Como cliente já antigo da empresa e que 
promete nela se manter, pede agora a conti-
nuidade do relacionamento direto aberto com 
o fabricante. “Pode produzir um conhecimen-
to melhor dos equipamentos para o cliente”, 
projeta. “Essa proximidade só vai trazer me-
lhoria, sanando alguma dúvida da gente, por 
exemplo, mas sem passar por cima da Shark 

[concessionário].” (Guilherme Azevedo – Sarzedo/MG)

Ammann exibe novos compactadores 
A suíça Ammann apresenta durante a M&T Expo a nova geração de 

compactadores vibratórios. 
Os dois novos modelos ACR 60 e ACR 68 estão equipados com motor 

a gasolina de quatro tempos Honda GX 100, e com potência de 2,2 kW 
a 4.300 rpm. Com motor diesel de baixo posicionamento e, consequen-
temente, com o ponto de gravidade mais baixo, os novos compactadores 
adquirem um comportamento em marcha muito mais estável. 

Na nova linha de rolo compactador, o modelo AV110X de 11 t possui 
grande capacidade de compactação de asfalto e é equipado com motor 
diesel Cummins Tier 3 e cabine panorâmica, envidraçada, dando ao ope-
rador visibilidade total sobre a área de trabalho.

O rolo compactador de solos modelo ASC110, com produção na unidade 
brasileira da Ammann, em Porto Alegre (RS), tem opção de financiamento 

pelo Finame. A marca aproveitou o redesenho de 
toda sua série, e apresenta um modelo de alto de-
sempenho através de seu motor Cummins Tier 3 de 
160 HP, cabine com proteção ROPS, e movimentos 
facilitados pela tração hidrostática nas rodas e no 
cilindro, sem a utilização de eixo diferencial. 

Já a série de vibroacabadoras estará repre-
sentada pelo compacto modelo AFT350 E/G, com 
capacidade de pavimentação de 4,5 m. Com o 
objetivo de permitir máxima pré-compactação e 
excelente qualidade de pavimentação, sua mesa 
compactadora pode ser eletricamente aquecida, 
ou com a opção a gás. 

Como líder mundial na produção de usinas de 
asfalto, a Ammann levará também à feira os mo-
delos JustBlack (com as capacidade de 80, 160, 
200 e 240 t/h).

I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s
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JCB tem novo presidente no Brasil 
O executivo José Luís Gonçalves (foto), que acaba de as-

sumir a presidência da JCB no Brasil, tem mais de 20 anos 
de experiência na área técnica e comercial de empresas glo-
bais. Além do Brasil, o executivo já trabalhou também nos 
demais países da América Latina, assim como na Suécia e 
Estados Unidos. Ele começou aos 17 anos, quando ingressou 
na indústria automobilística. Atuou em empresas de diversos 
segmentos, como Denso, Electrolux e Grupo Volvo, e foi pre-
sidente para a América Latina na FPT Industrial.

Na JCB, sua principal missão é reforçar o compromisso 
da empresa com o Brasil e promover o crescimento do ne-
gócio, a partir do fortalecimento da rede de distribuidores 
e de investimentos em programas de localização de pro-

dutos, além da expansão das exportações para outros mercados além do Mercosul. 
“O Brasil é um mercado de grande relevância para a JCB. Prova disso foi o investimento 

de R$ 350 milhões na nova fábrica, inaugurada em 2012, com capacidade produtiva de 10 
mil máquinas por ano. Em 2015, reafirmamos o compromisso com o mercado brasileiro e 
vamos investir para aumentar a produção local, com a meta de atingir o Finame para mais 
produtos”, diz José Luís Gonçalves. 

Ele sustenta sua aposta de expansão da empresa no mercado a partir da alta demanda 
por infraestrutura que o País apresenta. O antecessor de Gonçalves no cargo, o espanhol 
Carlos Hernández, foi transferido para a Inglaterra, onde vai conduzir as operações de vendas 
da JCB para Europa e Rússia – após nove anos à frente da empresa no Brasil.

 

Wirtgen leva à feira britador cônico
 O Grupo Wirtgen apresentará ao mercado latino-americano, durante a M&T Expo, novo bri-

tador cônico Kleemann Cone9. A empresa também mostra outros lançamentos para construção 
de rodovias e mineração.

Novidades são também a série de pavimentadoras da marca Vögele traço 3 e a linha de com-
pactadores Hamm, como o GRW280 de pneus e o rolo 3411, assim como a fresadora Wirtgen W100, 
essa última produzida na unidade fabril gaúcha da Ciber, subsidiária do Grupo Wirtgen no Brasil. 

 A série traço 3 da Vögele foi desenvolvida sob o lema “Menos consumo, menos emissões, 
menos custos”. O rolo Hamm GRW 280 prioriza a maior eficiência, dirigibilidade na utilização e 
mais conforto ao operador. Já o rolo 3411 permite vista panorâmica perfeita para a operação, de 
acordo com a empresa. Já a fresadora a frio Wirtgen W100 é compacta e ideal para utilização 
tanto em áreas urbanas como em rodovias.

 De acordo com o presidente comercial da Ciber Equipamentos Rodoviários, Luiz Marcelo 
Tegon, os lançamentos trarão inovações ao mercado brasileiro. “Podemos assegurar que são má-
quinas inovadoras e que irão trazer muitas vantagens para nossos atuais e novos clientes, e que 
contribuirão ainda mais para qualidade na pavimentação de rodovias”, afirma.

Foto: Divulgação
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